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RESUMO  
 
 

A globalização da economia é uma das principais forças motoras do processo de 

internacionalização das organizações. Este fenômeno tem sido amplamente estudado 

na literatura acadêmica de Administração e Economia, gerando muitos trabalhos e 

teorias explicativas. A grande presença global de empresas dos setores de manufatura 

foi seguida de diversos estudos teóricos que procuraram explicar este processo. Já o 

mesmo não ocorre na internacionalização do setor de serviços, especificamente 

serviços bancários. A atividade bancária internacional tem aumentado 

significativamente nas últimas quatro décadas. Esse deslocamento do banco para o 

exterior também é visto como uma estratégia defensiva, necessária para assegurar a 

continuidade dos negócios com as empresas que possuem filiais estrangeiras. Por 

outro lado, apesar de existirem grandes bancos brasileiros com altas taxas de 

lucratividade, os mesmos não possuem uma expressiva presença internacional. Tendo 

como arcabouço teórico as teorias de Internalização, OLI (Paradigma Eclético) e 

Uppsala, foram estudados os principais motivos da internacionalização dos maiores 

bancos brasileiros (Banco do Brasil, Itaú-Unibanco e Bradesco), e discutida a sua 

presença nos mercados internacionais. Os resultados mostram que as principais razões 

estão relacionadas ao seguimento de seus clientes multinacionais e à obtenção de 

recursos financeiros para financiamento de projetos locais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Palavras-chave: Internacionalização de bancos; Empresas multinacionais; Serviços 

bancários. 
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ABSTRACT 
 
 

 
The globalization of the economy is one of the main driving forces of the 

internationalization of organizations. This phenomenon has been studied extensively in 

the academic literature of Management and Economics, generating many studies and 

explanatory theories. The increased presence of global companies in manufacturing 

sectors was followed by several theoretical studies that attempted to explain this 

process. But the same does not occur with the internationalization of the services sector, 

specifically banking. The international banking activity has increased significantly over 

the last four decades. This overseas movement is also seen as a defensive strategy, 

necessary to ensure continuity of business with companies that have foreign 

subsidiaries. Although there are large Brazilian banks with high rates of profitability, they 

do not have a significant international presence. Having as the theoretical framework the 

Internalization, OLI and Uppsala theories we studied the main reasons for the 

internationalization of the largest Brazilian banks (Banco do Brasil, Itaú-Unibanco and 

Bradesco), and discussed their presence in international markets. The results show that 

the main reasons are to follow their multinational clients and to obtain resources to 

finance local projects. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Keywords: Bank internationalization; Multinational companies; Banking services. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 

1.1 O Contexto e o Problema de Pesquisa 
 

 

As empresas sempre estão em busca de crescimento. Assim, quando o 

mercado local estiver saturado e, conseqüentemente, o número de oportunidades for 

menor até o ponto de impedir o seu crescimento, a empresa deve procurar novos 

mercados para a sua expansão. Neste caso, a alternativa a ser seguida deve ser a 

expansão geográfica em mercados internacionais (PENROSE, 1966). 

O processo de internacionalização das organizações é um fenômeno complexo 

com muitas perspectivas analíticas. De acordo com Andersen (1993), Andersen e Buvik 

(2002), Boddewyn, Habrich e Perry (1986), Cuervo-Cazurra (2008a, 2008b), Guillen e 

Garcia-Canal (2009), Hemais e Hilal (2004), Johanson e Vahlne (1990), Machado-Da-

Silva e Seifert Jr. (2004), Rocha e Barreto (2003), entre outros, observam que as teorias 

que explicam o processo de internacionalização das empresas podem ser agrupadas 

em duas correntes principais: Teorias Econômicas e Teorias Comportamentais.  

A abordagem econômica acredita que os motivadores (ou fatores decisórios) de 

internacionalização são principalmente racionais e objetivos, e analisam o fenômeno a 

partir das concepções teóricas dos custos de transação, internalização, localização e 

vantagem monopolista (MACHADO-DA-SILVA e SEIFERT JR, 2004). Assim se 

destacam a Teoria da Internalização (BUCKLEY e CASSON, 1976, 1991, 1998; 

KOGUT, 1983; RUGMAN, 1981) e o Paradigma Eclético da Produção Internacional 

(DUNNING, 1979, 1980, 1988).  

De outra parte, a abordagem comportamental afirma que o processo de 

internacionalização é motivado por razões de natureza não racional e principalmente, 

subjetivas. Desta forma, a internacionalização é vista como um processo evolutivo de 

etapas incrementais, a partir da aquisição de experiência e acumulação de 

conhecimento em mercados internacionais (MACHADO-DA-SILVA e SEIFERT JR., 

2004). Nesta linha de estudos destaca-se a Escola de Uppsala (CARLSON, 1975; 

JOHANSON e VAHLNE, 1977, 2006; JOHANSON e WIEDERSHEIM-PAUL, 1975). 
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A abertura do mercado brasileiro, a partir do início da década de 1990, 

associada à estabilidade econômica obtida na segunda metade daquela década, 

estabeleceu uma maior competição entre as diversas empresas (ROCHA e BARRETO, 

2003), de tal maneira que os empresários brasileiros foram obrigados a adotar uma 

visão de estratégia de negócios voltada cada vez mais para mercados externos, 

mediante o Investimento Direto no Exterior (IDE). Desta forma, as empresas nacionais 

(principalmente do setor industrial) iniciaram seus processos de internacionalização, 

aumentando a sua competitividade, conquistando novos clientes, explorando novas 

oportunidades de negócio ou simplesmente seguindo sua network em um novo 

mercado.   

Barretto (1998) observa que apesar de haver uma multiplicidade de fatores 

(como cultura organizacional, venda excedente de produção, entre outros) para 

influenciar o processo de internacionalização, são basicamente cinco as motivações 

que levam uma empresa brasileira a buscar novos mercados internacionais: 

crescimento, consolidação, sobrevivência, oportunidade e visão (intenção) estratégica.  

Diversos estudos (AMATUCCI e AVRICHIR, 2008; FUNDAÇÃO DOM CABRAL, 

2009; WORLD TRADE REPORT, 2009; entre outros) demonstram que o fenômeno da 

globalização, nas últimas décadas, tem sido uma das principais forças motoras do 

processo de internacionalização das empresas brasileiras, havendo, num primeiro 

momento um forte avanço do setor industrial (Vale do Rio Doce, AmBev, Petrobras, 

entre outras), seguido timidamente pelo setor de serviços. Neste, os bancos têm sido os 

mais afetados no novo ambiente de competição global, seja pela entrada massiva de 

competidores internacionais, a partir da década de 1990, seja pelas poucas iniciativas e 

ousadia dos bancos brasileiros em se internacionalizar, devido à existência de um 

mercado bancário, ainda pouco explorado, mas com um alto potencial de crescimento, 

através da inclusão bancária das camadas de baixa renda da população brasileira. 

Se, por um lado, o processo de internacionalização de bancos constitui um dos 

fenômenos mais importantes da história econômica e um dos mais claros sinais da 

integração em nível mundial, por outro, muitos bancos ainda privilegiam o mercado local 

com a introdução constante de avanços tecnológicos nos seus processos, ofertando 
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novos canais de distribuição, novos serviços e oportunidades de negócios (SANCHIS e 

RAMÓN, 2001). 

Existem diversos motivos que justificam o interesse de investimento de um 

banco em outro país, e que, tradicionalmente, são agrupados em quatro grandes áreas: 

(i) acompanhar e servir os clientes exportadores domésticos; (ii) prestar serviços às 

subsidiárias de empresas domésticas no exterior; (iii) participar do mercado de capitais 

do país-alvo; (iv) participar do sistema bancário do país-alvo (HEINKEL e LEVI, 1992).  

Em estudo sobre comércio bilateral de serviços bancários na União Européia, 

Blandón (2000a) realizou testes empíricos para revelar as motivações dos bancos na 

configuração das diferentes formas de escritórios na Europa, e para avaliar a 

importância das barreiras de entrada nos diversos sistemas bancários europeus. Os 

resultados mostram: (i) a existência de diferentes motivações para o estabelecimento 

de escritórios de representação, filiais e subsidiárias em localidades estrangeiras e (ii) a 

importância de barreiras regulatórias que podem tornar difícil a existência de um único 

mercado europeu de serviços bancários. 

Para este autor, os principais motivos para o processo de internacionalização de 

bancos, basicamente são: (i) Ofertar serviços aos clientes do país hospedeiro, (ii) 

Seguir os seus clientes exportadores, (iii) Participar do mercado de capitais do país 

hospedeiro, (iv) Participar do sistema financeiro do país hospedeiro, (v) Contornar 

aspectos regulatórios e (vi) Reduzir a distância cultural.  

Neste contexto, foi formulada a seguinte pergunta de pesquisa que serve de 

base para este trabalho: Quais são os motivos que levam os bancos brasileiros a 

se internacionalizar?  

Para responder a esta pergunta, o trabalho realiza uma análise crítica das 

dificuldades enfrentadas e dos motivos que levaram os bancos brasileiros a tomar a 

decisão estratégica de internacionalizar seus produtos e serviços. A pesquisa buscou 

descobrir se os bancos, ao se internacionalizarem, estão à procura de novas 

oportunidades de negócio em mercados externos ou simplesmente têm a necessidade 

de responder aos seus concorrentes locais e/ou internacionais.  
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1.2 Objetivo do Estudo  
 

 

O objetivo geral deste trabalho é identificar e aprofundar o conhecimento 

existente acerca do processo de internacionalização dos bancos brasileiros, com o 

propósito de entender seus principais aspectos, etapas e motivadores da expansão 

mundial, sob o enfoque das teorias propostas na literatura.  

Para atingir o objetivo geral deste trabalho, foi realizado um estudo de caso 

múltiplo, com os três maiores bancos brasileiros: Itaú/Unibanco, Banco Brasileiro de 

Descontos (Bradesco) e Banco do Brasil (BB). Adicionalmente, existem os seguintes 

objetivos específicos:  

• Levantar a história dos bancos, desde a sua fundação até os dias atuais; 

• Levantar as formas de entrada em outros países; 

• Identificar trajetórias e estratégias comuns nos três bancos estudados. 

 
 
1.3 Justificativa e Relevância do Estudo  

 

 

As empresas brasileiras começaram tardiamente seu processo de 

internacionalização, se comparadas a empresas de outros países. Apesar do aumento 

da atividade exportadora provocada pelos incentivos governamentais nas décadas de 

1960 e 1970, o movimento em direção a mercados externos perdeu seu impulso, sendo 

poucas as empresas a abrirem subsidiárias no exterior até o final da década de 1980 

(ROCHA e BARRETO, 2003).  

Entretanto, foi depois do ano de 1992, com a abertura econômica 

proporcionada pelo governo federal e a conseqüente ampliação da participação das 

empresas brasileiras no comércio internacional, que os estudos sobre o assunto, no 

país, passaram a ser numerosos (KRAUS, 2000).  

Segundo Veiga e Rocha (2003), ainda são poucas as empresas brasileiras que 

possuem atuação internacional relevante, seja esta atuação através de uma atividade 



16 
 

exportadora significativa, do licenciamento de tecnologia para o exterior ou do 

investimento direto por meio da abertura de subsidiárias em outros países.  

A pesquisa sobre internacionalização de bancos e as implicações da tecnologia 

aplicada aos serviços e produtos bancários têm despertado muito interesse nos últimos 

anos, por serem temas de grande relevância no mundo globalizado (SANCHIS e 

RAMÓN, 2001). Mello e Rocha (2003) afirmam que o processo de internacionalização 

de bancos acompanhou a expansão do fluxo internacional de capitais e a integração 

global dos mercados financeiros, sendo que este fenômeno teve impacto tanto nos 

países mais avançados da Europa e América do Norte quanto nos países em 

desenvolvimento, como o Brasil.  

Se de um lado a entrada de bancos estrangeiros no Brasil, a partir da década 

de 1990, foi muito expressiva, o mesmo não se pode afirmar sobre a atuação 

internacional dos bancos brasileiros. Esta tem sido bastante tímida, apesar do tamanho 

dos conglomerados financeiros brasileiros, associado ao alto grau de utilização de 

tecnologia e capacidade de inovação (VEIGA e ROCHA, 2003). Desta forma, o estudo 

sobre a internacionalização de bancos brasileiros e o entendimento do processo de 

entrada em mercados estrangeiros possui grande relevância, contribuindo para 

aumentar o conhecimento a respeito deste setor. 

Este estudo constituiu um esforço para testar a aplicabilidade dos modelos de 

internacionalização (teoria de internalização, paradigma eclético e Uppsala) aplicados 

ao setor de serviços bancários, de forma a verificar qual a teoria que melhor explica a 

internacionalização de bancos brasileiros.  

Adicionalmente, encontramos poucos estudos sobre o processo de 

internacionalização de bancos brasileiros na literatura acadêmica, existindo, portanto, 

uma lacuna sobre este tema. Assim, o presente trabalho ganha relevância na medida 

em que busca identificar as características do processo de internacionalização, que 

podem impulsionar ou retrair este movimento por parte dos bancos brasileiros. 
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1.4 Organização do Estudo 
 

 

O presente estudo está organizado em seis capítulos, conforme detalhado a 

seguir.  

O primeiro capítulo corresponde à introdução e apresenta o contexto, o tema de 

pesquisa, o problema, os objetivos do estudo, sua relevância tanto para o meio 

acadêmico como para o meio empresarial, as delimitações da pesquisa e o seu 

detalhamento.  

O segundo capítulo apresenta o referencial teórico, e aborda os principais 

estudos realizados sobre o processo de internacionalização de empresas, de empresas 

de serviços e de bancos. Estes estudos serviram de base para a análise dos casos.  

O terceiro capítulo descreve a metodologia utilizada para a realização da 

pesquisa, englobando o tipo de pesquisa, o modelo de pesquisa, a escolha dos bancos, 

a seleção dos sujeitos para entrevistas, as etapas da pesquisa, a coleta, o tratamento e 

análise dos dados e as limitações do método escolhido.  

O quarto capítulo apresenta os resultados da pesquisa de campo sobre os três 

bancos brasileiros escolhidos para a realização do estudo.  

O quinto capítulo consiste da análise e discussão dos resultados, à luz das 

teorias descritas no referencial teórico. São discutidos os aspectos que confirmam ou 

contestam os modelos teóricos.  

Por fim, o sexto capítulo apresenta as conclusões e algumas sugestões para 

pesquisas futuras. Na sequência são listadas as referências utilizadas no trabalho, 

finalizando com o apêndice que traz o roteiro utilizado durante as entrevistas.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 
2.1  Internacionalização de Empresas Brasileiras 
 
 

Segundo Turolla e Concer (2008), o processo de internacionalização das 

empresas brasileiras teve início nos anos setenta, de forma tímida e limitada. Naquele 

momento, um pequeno número de empresas realizou investimentos buscando, 

preferencialmente, atender aos seus mercados de exportação. De forma semelhante, 

os bancos brasileiros iniciaram seu processo de internacionalização visando o acesso 

ao mercado de capitais dos países desenvolvidos e principalmente, de paraísos fiscais. 

Os paraísos fiscais são estados nacionais (por exemplo, Suíça) ou regiões autônomas 

(por exemplo, Ilhas Caymann no caribe) onde a lei facilita a aplicação de capitais 

estrangeiros, oferecendo uma espécie de dumping fiscal, com alíquotas de tributação 

muito baixas ou nulas. Atualmente, na prática, ocorre a facilidade para aplicação de 

recursos protegendo a identidade dos proprietários desse dinheiro, ao garantirem o 

sigilo bancário absoluto. Adicionalmente, estes locais são geralmente avessos à 

aplicação das normas de direito internacional que tentam controlar o fenômeno da 

lavagem de dinheiro. 

Nos anos oitenta, a internacionalização prosseguiu, incluindo empresas de 

engenharia e empresas industriais, porém se mantinha ainda a forma relacionada ao 

fortalecimento da presença de produtos em mercados de exportação. O processo de 

internacionalização se intensificou e se tornou mais complexo a partir dos anos 

noventa. 

Ao final da década de oitenta, o Brasil recebia um percentual reduzido de fluxos 

de IDE, de apenas 0,4% do seu Produto Interno Bruto (PIB) em inversões produtivas, 

enquanto os fluxos de IDE no mundo correspondiam a 2,7% do PIB mundial. Nos anos 

noventa, o país corrigiu esse atraso e incrementou a atração de fluxos de IDE em ritmo 

sensivelmente superior à média mundial. No começo dos anos 2000, o Brasil já recebia 

mais de 5% do seu PIB em IDE, situando-se na média mundial e próximo ao nível 

atingido pelos países desenvolvidos. Esta é uma evidência de maior inserção da 
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economia brasileira no grande movimento de integração produtiva que acompanhou o 

processo de globalização, em curso desde os anos noventa (TUROLLA e CONCER, 

2008). Em conseqüência, o Brasil se consolidou como um importante país receptor de 

IDE global. Em vários segmentos da indústria e de serviços, o país se tornou palco da 

competição direta entre empresas líderes de todo o mundo e, em alguns casos, de 

empresas nacionais.  

De outra parte, estes autores apontam o IDE brasileiro como um fenômeno 

muito recente. No ano de 2006, este investimento superou, pela primeira vez na 

história, o montante de investimento das empresas nacionais realizado no país, tendo 

sido registrado o IDE total de 27,3 bilhões de dólares. Parte desse investimento resultou 

de uma única operação, a aquisição da canadense Inco pela Companhia Vale do Rio 

Doce, no valor de 13,2 bilhões de dólares. Cabe salientar que a maior cifra obtida pelo 

país no exterior ocorreu em 2004, no valor de 9,47 bilhões de dólares, com a fusão 

entre a Ambev e a belga Interbrew.  

Adicionalmente, um estudo realizado pela Fundação Dom Cabral (FDC - 2009) 

reforça que, entre os anos de 2007 e 2008, as empresas brasileiras tiveram taxas de 

crescimento maiores nos investimentos diretos no exterior do que no mercado interno. 

Porém, não se pode afirmar que o mercado interno, para algumas indústrias, esteja 

próximo do seu ponto de saturação frente às crescentes oportunidades de negócios no 

cenário internacional. 

 

 

2.2 O Processo de Internacionalização 
 

 

A internacionalização de empresas é um processo no qual a firma 

gradualmente incrementa a sua participação em mercados externos (JOHANSON e 

VAHLNE, 1977). Machado-da-Silva e Seifert Jr. (2004) destacam que a 

internacionalização pode ser entendida como o conjunto de respostas estratégicas que 

promove o envolvimento em negócios internacionais. 
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Welch e Luostarinen (1988) definem a internacionalização como um processo 

no qual uma empresa se envolve em operações internacionais. Estas operações, 

segundo Rocha e Barreto (2003, p. 30) podem ser de dois tipos: 

1. para dentro (inward), quando a empresa mantém relações com empresas 

estrangeiras, tais como importação, obtenção de licenças de fabricação ou compra 

de tecnologia;  

2. para fora (outward), quando a empresa passa a atuar em outros países, seja por 

meio de exportação, franquias ou IDE. 

As barreiras internacionais estão sendo gradualmente eliminadas e o mundo 

está se convertendo em um grande mercado global de produtos e serviços. Segundo 

Carlson (1975), essa situação favorece as grandes empresas, pois a produção em larga 

escala reduz os custos e as torna mais competitivas. 

Urbasch (2004) defende que a interação com o mercado global traz à empresa 

maior competitividade tanto em nível local (nacional) como em nível internacional, pois 

favorece o aprimoramento dos métodos administrativos e organizacionais, de 

estratégias mercadológicas, a assimilação de novas técnicas de comercialização e de 

produção, assim como a elaboração de planos de marketing mais sofisticados. 

Adicionalmente, a internacionalização traz outros benefícios, tais como: maior 

possibilidade de lucro, inovação de produtos, incorporação de novas tecnologias, 

diminuição dos custos devido ao aumento da produção, melhor utilização da 

capacidade instalada e aquisição de know-how internacional.  

De acordo com Rocha e Barreto (2003), Hemais e Hilal (2004), Johanson e 

Vahlne (1990), Machado-Da-Silva e Seifert Jr. (2004), as teorias sobre o processo de 

internacionalização da empresa podem ser divididas em duas grandes correntes: a 

econômica e a comportamental. 

A seguir, apresentamos (Quadro 1) um resumo das principais teorias de 

internacionalização: 
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Enfoque Teoria Autor 
Principal Idéia Básica Força Motora 

Econômico 

Poder de 
Mercado S. Hymer 

Firmas operam no exterior 
para controlar outras 
empresas e usar suas 
vantagens competitivas 

Alargamento das collusive 
networks (redes monopolistas) 
e restrições à concorrência em 
cada mercado. 

Ciclo do 
Produto R. Vernon 

Firmas em países 
desenvolvidos inovam em 
seus mercados locais e 
transferem produção de 
produtos maduros para 
países em 
desenvolvimento 

Procurar locações que 
apresentem menores custos 
para tecnologias estáveis 

Internali-
zação 

P. Buckley  

& 

M. Casson 

Firmas internalizam 
mercados quando custos 
de transação de uma 
troca administrativa são 
menores que os custos de 
mercado; assim, aumenta 
a eficiência coletiva do 
grupo 

Expansão ou contração da 
produção internacional 
depende de mudanças nos 
custos de transação de operar 
em um conjunto maior de 
mercados, comparados aos 
custos de coordenar 
diretamente as transações 

Paradigma 
Eclético J. Dunning 

Firmas operam no exterior 
quando têm vantagens 
competitivas em 
propriedade (O), 
localização (L) e 
internalização (I) 

Uso da OLI no processo de 
internacionalização da 
empresa. 

Comporta-
mental 

Escola de 
Uppsala 

J. Johanson 
& J.E Vahlne 

Distância psíquica, 
internacionalização 
incremental e networks. 

Envolvimento crescente da 
firma a partir do aumento de 
conhecimento sobre nova 
localização. 

Escola 
Nórdica S. Andersson Empreendedorismo 

Papel do empreendedor, como 
fundamental, no processo de 
internacionalização da firma. 

 
Quadro 1 – Teorias sobre o processo de internacionalização 
Fonte: Hemais e Hilal (2004); Tsu e Mariotto (2009) 

 

Teorias que privilegiam os aspectos econômicos examinam tendências 

macroeconômicas nacionais e internacionais e baseiam seu nível de análise em teorias 

de comércio, localização, balanço de pagamentos e nos efeitos da taxa de câmbio. 

Também são consideradas as interações entre empresas no nível industrial, bem como 

aspectos microeconômicos, privilegiando o estudo do crescimento internacional de 

firmas individuais, baseando-se na teoria econômica da firma (HEMAIS e HILAL, 2004). 
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Desta forma, na abordagem econômica, destacam-se teorias que procuram 

entender a abertura de subsidiárias no exterior por empresas multinacionais, tais como 

a teoria da internalização (BUCKLEY e CASSON, 1976, 1991, 1998; COASE, 1937;), a 

teoria do poder de mercado (HYMER, 1976), o Paradigma Eclético de Dunning 

(DUNNING, 1979, 1980, 1988, 2001) e a teoria do ciclo de vida do produto no mercado 

internacional, primeiramente abordada por Vernon (1966). 

Na ótica comportamental, o processo de internacionalização deixa de ser 

examinado puramente pelos aspectos econômicos e passa a ser analisado sob a 

perspectiva comportamental. Nas teorias que privilegiam o ponto de vista 

comportamental, o enfoque encontra-se no processo gradual de internacionalização da 

firma, nas networks e em outros aspectos abordados por pesquisadores da Escola de 

Uppsala, ou, de forma mais ampla, nas teorias provenientes da chamada Escola 

Nórdica. 

A internacionalização, sob o ponto de vista comportamental, seria a 

conseqüência de um processo de ajustes incrementais entre as mudanças de 

condições da firma e de seu ambiente, mudanças essas que expõem novos problemas 

e oportunidades (HEMAIS e HILAL, 2004). Os trabalhos seminais provenientes da 

perspectiva comportamental são os de Johanson e Vahlne (1977, 1990) e Welch e 

Luostarinen (1988), procedentes das escolas nórdicas de administração, com destaque 

para a Escola de Uppsala. 

Em resumo, o enfoque econômico é útil para estabelecer como se desenvolvem 

as unidades produtivas durante as etapas posteriores de internacionalização da firma, 

mas ignora os aspectos do processo de internacionalização. O enfoque 

comportamental lida com esses aspectos, mas, assim como o enfoque econômico, não 

considera a possibilidade de que os indivíduos façam escolhas estratégicas (HEMAIS e 

HILAL, 2004). 

Para atingir os objetivos do presente estudo, são utilizadas as teorias de 

internalização, o paradigma eclético da produção internacional (OLI) e o modelo de 

Uppsala, que são escritos em detalhe no item seguinte. 
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2.3 Teorias de Internacionalização Tradicionais 
 

 

2.3.1 A Teoria da Internalização 
 

 

A teoria da internalização foi originalmente publicada por Peter Buckley e Mark 

Casson (1976), na obra The Future of the Multinational Enterprise, sendo que, a partir 

desta obra, a internalização passou a ser largamente discutida e testada principalmente 

pelos próprios autores (BUCKLEY e CASSON, 1976, 1991, 1998), e por Rugman 

(1981), entre outros, no contexto das empresas multinacionais. 

Esta teoria é considerada por muitos pesquisadores como a aplicação da teoria 

de custos de transação aos processos de negócios internacionais, de forma a analisar 

as características de uma transação, para definir qual o modo de entrada que minimiza 

esses custos das organizações (WEISFELDER, 2001). Desta maneira, as falhas de 

mercado, os custos de informação, oportunismo e especificidade de qualquer ativo são 

variáveis que influenciam as decisões de investimento das organizações e, 

principalmente, o modo de entrada em novos mercados internacionais. 

A proposta básica de Buckley e Casson (1976, 1991) parte da afirmação de que 

um mercado em um determinado país pode ser atendido de quatro formas:  

1. Por subsidiárias de empresas estrangeiras localizadas naquele país; 

2. Por exportações para este mercado, a partir de plantas no exterior; 

3. Por empresas locais; e, finalmente, 

4. Por exportações para este mercado por empresas multinacionais. 

Esta teoria ainda considera que a divisão entre cada uma das formas de 

atendimento ao mercado, citadas acima, é resultado da combinação entre os efeitos de 

duas variáveis: localização e propriedade. 

O efeito da variável de localização da produção parte do pressuposto de que a 

empresa deve escolher para cada uma de suas atividades a localização que apresente 

menor custo de transação. Assim, alguns fatores que impactam a variável localização, 

na prática, são:  
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• A existência de retornos crescentes de escala em diversas atividades; 

• A incorporação de diversas atividades além da simples manufatura;  

• A existência de imperfeições no mercado; 

• A possibilidade de intervenção governamental (influenciando taxas e tarifas) e, 

• A extensão em que o efeito da propriedade da produção modifica as demais 

questões relativas à localização. 

A segunda variável adotada no trabalho de Buckley e Casson (1976, 1991) é a 

propriedade, onde se pressupõe que, eventualmente, seja mais eficiente para a 

empresa organizar as atividades internamente do que vendê-las (ou cedê-las) para 

outras empresas sediadas em um país estrangeiro. O processo de substituição de 

mercados externos imperfeitos - ou inexistentes – por mercados internos à empresa é 

denominado por Buckley e Casson (1976, 1991) como internalização. Esta 

internalização traz benefícios e custos para a empresa. 

Os benefícios da internalização surgem, basicamente, de quatro fontes de 

imperfeição de mercado:  

1. Possibilidade de coordenação das atividades de produção; 

2. Possibilidade de prática de discriminação de preços, reduzindo o poder por parte 

dos compradores locais; 

3. Possibilidade de redução na incerteza de preço entre comprador e vendedor, 

através do uso de preços de transferência interna e, 

4. Redução da possibilidade de intervenção governamental. 

Já os principais custos da internalização das atividades seriam:  

• Custos fixos de operação em vários mercados; 

• Custos por conta de ajustes de escala entre os mercados; 

• Custos de comunicação entre filial e matriz e, 

• Custos relativos à posse e controle de ativos em mercados externos. 

De forma geral, o efeito de localização explicaria onde seriam realizadas as 

operações de produção, enquanto que o efeito de propriedade indicaria quem seria o 

detentor da propriedade / controle dessas atividades. Assim, pode-se mencionar que a 

contribuição principal do trabalho de Buckley e Casson (1976, 1991) consiste em 

identificar e avaliar os tipos de falhas de mercado que permitem o investimento direto 
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externo, e a extensão com que a internalização de mercados poderia influenciar estas 

vantagens. 

Em resumo, estes autores propõem que a empresa irá internalizar atividades 

até o momento em que o custo marginal de uma nova internalização exceda os seus 

benefícios. Desta forma, a empresa será multinacional quando os mercados onde ela 

internaliza a sua atuação se situam além das fronteiras de um único país. Portanto, as 

organizações multinacionais representam uma forma alternativa de organizar as 

transações internacionais. 

Rugman (1981), por sua vez, propõe a seguinte seqüência de modos de 

entrada em mercados estrangeiros: exportação, IDE e licenciamento. De acordo com 

este autor, a exportação seria vista simplesmente como ponto de partida para o IDE. Já 

o investimento direto seria o modo de entrada escolhido, sempre que a empresa 

dispusesse de vantagens diferenciais em relação a outras firmas e desejasse proteger 

tais vantagens utilizando-se de sua própria estrutura (hierarquia). Por último, o 

licenciamento seria utilizado em situações de entrada tardia em um mercado, em 

estágios avançados do ciclo de vida do produto e quando a proteção das vantagens 

competitivas da empresa deixasse de ser relevante. Este ponto de vista se baseava na 

crença de que o licenciamento seria potencialmente perigoso, uma vez que colocaria 

em risco o know-how de marketing ou de tecnologia da empresa e, portanto, deveria 

ser evitado. 

Sendo assim, as firmas tenderiam a optar, primeiramente, por exportações; em 

um segundo momento, fariam investimentos diretos no mercado estrangeiro e, só 

depois que o produto estivesse em um estágio avançado de seu ciclo de vida, 

utilizariam o licenciamento. 

 

 

2.3.2 O Paradigma Eclético da Produção Internacional (OLI) 
 

 

Considerando os trabalhos de Buckley e Casson (1976, 1991) e Hymer (1976), 

John Dunning (1979, 1980, 1988, 2001) apresenta o modelo denominado Paradigma 
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Eclético, também designado Paradigma OLI devido a suas variáveis: Ownership 

(Propriedade), Location (Localização), Internalization (Internalização).  

Este modelo propõe que os determinantes da atuação das empresas assentam-

se na combinação de três diferentes fatores, que variariam de acordo com o país, 

indústria e características da empresa. Segundo a visão de Dunning (1988), a razão de 

ser da produção internacional seriam as imperfeições dos mercados internacionais, que 

fariam com que o comércio e a produção fossem influenciados pela disponibilidade de 

fatores e custos de transações internacionais. 

            Segundo Weisfelder (2001), Dunning recolheu: 

 
[…] de Coase e Williamson os princípios da teoria de custos de 
transação, de McManus, a análise de custos relativos e benefícios dos 
mecanismos internos, de Buckley e Casson, os conceitos de 
internalização de mercados, de Hirsch, os fundamentos da relação entre 
modos de entrada e custos relativos, e de Magee, a discussão relativa à 
capacidade de a empresa multinacional obter o retorno esperado 
representado pelo valor de sua tecnologia e know-how para a 
sociedade. (WEISFELDER, 2001, p. 22-24). 

 

De acordo com a teoria eclética, a firma atenderia, em um primeiro momento, o 

seu mercado doméstico. Posteriormente, essa firma teria diversas opções de 

crescimento horizontal e vertical, podendo adquirir outras firmas nacionais, ou expandir-

se para explorar mercados estrangeiros. Caso optasse pela expansão internacional, a 

firma se transformaria em uma empresa internacional.  

Dunning (1988) demonstra que, para as firmas poderem competir fora de seus 

países, seria necessário terem algum tipo de vantagem em relação aos produtores 

locais, suficiente para compensar o custo de montar e manter uma operação 

estrangeira. Sendo assim, do ponto de vista das empresas, a extensão, a forma e o 

padrão da produção internacional seriam determinados pela configuração de três tipos 

de vantagens (OLI): 

1. Vantagens de Propriedade (O) – reuniria as vantagens específicas da 

propriedade, que poderiam ser de natureza estrutural (ativos) ou transacional 

(transação), e que lhe concederiam uma vantagem sobre as demais empresas 

atuantes no país onde a empresa multinacional opera; 
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2. Vantagens de Localização (L) – poderiam determinar por que a firma decidiria 

explorar diretamente um mercado estrangeiro ao invés de vender ou alugar suas 

vantagens a uma firma já localizada naquele mercado (por exemplo, através de 

um licenciamento ou outros tipos de arranjos contratuais). Além disso, as 

vantagens de localização, como custos de transporte, custos de produção, 

barreiras tarifárias e incentivos de investimento, definiriam onde se daria a 

produção; 

3. Vantagens de Internalização (I) – definem se a empresa estaria disposta a 

internalizar atividades internacionais ao invés de confiá-las ao mercado. O motivo 

para a internalização residiria, basicamente, nas imperfeições de mercados 

associadas: à percepção de risco e incerteza; à obtenção de economias de 

escala; ao fato de uma transação de bens ou serviços poder produzir custos e 

benefícios externos àquela transação, que não se refletiriam nos termos 

negociados pelas partes envolvidas. A empresa se beneficiaria, assim, ao manter 

suas vantagens competitivas internas a ela. 

Dunning (1979) afirma que as vantagens de propriedade, localização e 

internalização não são estáticas, e podem mudar ao longo do tempo. Adicionalmente, o 

autor ressalta que esta configuração precisa da interação entre as três variáveis (OLI), e 

a resposta da empresa a esta interação é fortemente contextual. Considerando este 

fator contextual, Dunning (2001) aponta quatro diferentes tipos de atividades que 

caracterizariam a atuação da empresa multinacional e seriam os principais motivadores 

do IDE: 

1. Procura de recursos (resource seeking) – tem por objetivo acesso a recursos 

naturais ou trabalho com baixos custos; 

2. Procura de mercado (market seeking) - tem por objetivo acesso ou atendimento a 

um mercado específico; 

3. Procura de eficiência (efficiency seeking) – tem por objetivo uma divisão mais 

eficiente de trabalho ou especialização de um portfólio de ativos externos e 

internos; 



28 
 

4. Procura de ativos estratégicos (strategic asset seeking) – tem por objetivo proteger 

e aumentar as vantagens específicas da empresa, ou reduzir as dos seus 

competidores. 

Dunning (2001) defende que a explanação de padrões de atividade das 

organizações multinacionais precisa ser apoiada em um conjunto de teorias 

contextualmente relacionadas. Neste intuito, propõe que o paradigma eclético seja uma 

estrutura conceitual que possibilite analisar de forma ampla o IDE. O OLI seria como um 

arcabouço conceitual (DUNNING, 2001) com diferentes construções teóricas, que 

permite a análise de questões específicas da internacionalização, mesmo que estas 

construções apresentem divergências específicas entre si.  

Apesar do caráter conciliador da teoria eclética, algumas críticas têm sido 

apontadas ao modelo como, por exemplo, a de que a vantagem específica de 

propriedade de uma empresa varia de um país para outro e depende da forma de 

entrada escolhida (RUGMAN e VERBEKE, 1992). Portanto, em inúmeros casos, a 

vantagem específica em termos econômicos resulta de forma separada à vantagem de 

localização ou de internalização. Neste sentido, Dunning e Bansal (1997) propõem 

enriquecer o modelo incluindo, explicitamente, na análise as variáveis relacionadas aos 

aspectos culturais, pois as vantagens específicas podem estar mais presentes em um 

país do que em outro. Porém, segundo Graham (1992): “[…] é muito provável que 

nunca se desenvolva um corpo teórico unificado que explique todos os casos do 

investimento direto estrangeiro”.  

 

 

2.3.3 O Modelo de Uppsala 
 

 

Para Rocha e Almeida (2006), o paradigma eclético analisa os motivos pelos 

quais as empresas abrem instalações de produção no exterior, não se propondo a 

explicar como se dá a busca de mercados externos. Johanson e Vahlne (1990) 

consideram que esta teoria é mais adequada para explicar os movimentos de grandes 
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empresas multinacionais, ao instalarem plantas no exterior, do que o início dos 

processos de internacionalização de organizações de atuação apenas doméstica. 

O ponto de partida do modelo de Uppsala está sustentado na incerteza 

originada pela realização de negócios em mercados externos proveniente do 

desconhecimento e da falta de recursos (ROCHA e ALMEIDA, 2006). Esta incerteza 

leva as empresas a serem mais cautelosas na procura de novos mercados. Desta 

maneira, quanto mais diferentes sejam os mercados externos dos mercados 

domésticos dominados pela empresa, maior a resistência (dos seus dirigentes) para 

neles se aventurar. 

Este fenômeno de incerteza foi amplamente estudado e é conhecido como 

distância psíquica (ANDERSEN, 1993; HILL, HWANG e KIM, 1990; JOHANSON e 

VAHLNE, 1977, 1990; JOHANSON e WIEDERSHEIM-PAUL, 1975; SULLIVAN e 

BAUERSCHMIDT, 1990; WELCH e LUOSTARINEN, 1988). Segundo este conceito, as 

empresas tendem a procurar, inicialmente, os mercados considerados mais similares ao 

doméstico, e só mais tarde se voltam para aqueles cujas condições culturais e 

econômicas são menos semelhantes às do seu país de origem (ROCHA e ALMEIDA, 

2006). Em outras palavras, a empresa irá se projetar inicialmente nos mercados mais 

conhecidos e mais próximos, geograficamente e culturalmente. Dessa forma, as 

empresas entram, aos poucos, em novos mercados com cada vez maior distância 

psíquica, e os investimentos no mercado externo seguem essa lógica (JOHANSON e 

VAHLNE, 1990). 

Pedersen (2000) observa, no seu trabalho de pesquisa sobre o processo de 

internacionalização das empresas da Dinamarca, que as teorias de internacionalização 

existentes até o início da década de 1970 eram consideradas estáticas, sem levar em 

consideração os problemas da distância psíquica em relação a mercados estrangeiros 

(por exemplo: a falta de conhecimento a respeito do comportamento do consumidor, 

legislação, estrutura de fornecimento, entre outros). Adicionalmente, estas teorias não 

abordavam os pré-requisitos internos, necessários para que a empresa pudesse 

empreender atividades internacionais (como a disponibilidade de recursos humanos, 

organizacionais e financeiros). 
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Neste contexto, o estudo publicado por Johanson e Vahlne, em 1977, 

apresentou um modelo para o entendimento da internacionalização de uma firma, 

baseado em um processo de retroalimentação (feedback), onde existe uma escalada 

gradual de comprometimento dos recursos da firma nos mercados externos.  

O modelo de Uppsala se baseia em observações empíricas de estudos em 

negócios internacionais, que mostrou que as firmas suecas geralmente desenvolviam 

suas operações internacionais em pequenos passos ao invés de realizar um grande 

investimento em um ponto específico no tempo (JOHANSON e VAHLNE, 1977).  

Os autores acreditavam que a internacionalização era o resultado de decisões 

incrementais, em que o aumento do conhecimento tácito permite à empresa enxergar 

novas oportunidades de negócios. O processo de internacionalização seria uma mistura 

de pensamento estratégico, ação estratégica, desenvolvimentos emergentes, 

oportunidades e necessidades (JOHANSON e VAHLNE, 1990). Seu caráter incremental 

seria o resultado de ajustes a fatores da firma e de seu ambiente em mudança 

(JOHANSON e VAHLNE, 1977). Sendo assim, os autores procuraram identificar 

elementos comuns em sucessivas situações de tomada de decisão para desenvolver 

um modelo que tivesse valor explicativo.  

Segundo Pedersen (2000), o modelo de Uppsala mostra que o processo de 

internacionalização para as pequenas e médias empresas é geralmente um processo 

longo, lento e gradual. Este processo possui duas dimensões: uma dimensão 

geográfica/cultural, onde as empresas tendem a se mover de mercados mais próximos 

para outros mais distantes, e uma dimensão de compromisso, onde a forma de 

funcionamento do mercado torna-se, progressivamente, mais exigente. 

Rocha e Almeida (2006) observam que o modelo de Uppsala prevê que, devido 

à incerteza, o movimento em direção a mercados internacionais e a escolha do modo 

de entrada se dão como resultado de uma série de decisões incrementais realizadas 

pelas empresas. À medida que a empresa adquire conhecimento e experiência, ao 

longo do tempo, em ciclos sucessivos e incrementais, os líderes empresariais se 

sentem mais seguros para aumentar o envolvimento em operações internacionais e, 

conseqüentemente, aumentar os recursos envolvidos. Este processo levará à escolha 
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seqüencial de modos de entrada internacional com maior nível de propriedade e 

controle. 

Segundo Johanson e Vahlne (1977), o modelo de entrada de uma empresa no 

mercado internacional é representado por uma seqüência de quatro etapas: exportação 

esporádica; exportação através de agentes independentes; filiais de vendas; e filiais de 

produção. A passagem de uma etapa para outra implica no comprometimento de maior 

número de recursos, e a produção é realizada à medida que a empresa vai adquirindo 

conhecimento e experiência sobre o mercado.  

Este modelo compreende a internacionalização como um processo seqüencial, 

no qual o compromisso de recursos aumenta conforme se vai adquirindo conhecimento 

e experiência de mercado. Por este motivo, as empresas iniciam sua expansão 

internacional para mercados que são similares aos mercados locais. No entanto, 

existem algumas observações a este comportamento gradual (JOHANSON e VAHLNE, 

1990; JOHANSON e WIEDERSHEIM-PAUL, 1975). Primeiro, as empresas com 

recursos suficientes não são obrigadas a seguir o processo passo a passo (por 

exemplo, empresas grandes ou internacionalizadas não necessariamente precisam de 

um processo gradual de internacionalização); segundo, quando as condições de 

mercado são estáveis e homogêneas, o conhecimento pode ser comprado em vez de 

obtido através da experiência adquirida, e, finalmente, quando a empresa tem 

experiência em outros mercados de condições similares, ela pode generalizar e aplicar 

a mesma experiência para operar neste novo mercado.  

 

 
2.4 Internacionalização de Serviços 

 

 

A participação do setor de serviços na economia dos países tem aumentado 

consideravelmente nos últimos anos. Segundo dados do último relatório divulgado pela 

Organização Mundial do Comércio (WORLD TRADE REPORT, 2009), o comércio 

mundial do setor de serviços cresceu 11% em 2008, representando um mercado de 

aproximadamente, 3,7 trilhões de dólares. Destaca-se o rápido crescimento do setor de 
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serviços de transporte (875 bilhões de dólares) e o setor de turismo (945 bilhões de 

dólares). Outros serviços, que incluem os serviços financeiros, representam 

aproximadamente 1,9 trilhões de dólares (51% do total de serviços transacionados no 

mundo). Neste contexto, o Brasil realizou no ano de 2008 exportações de serviços da 

ordem de 29 bilhões de dólares e importações de cerca de 44 bilhões de dólares, 

representando apenas, 0,8% das exportações e 1,2% das importações do total de 

serviços realizados no mundo. 

Os fatores que têm impulsionado a expansão internacional no setor de serviços, 

basicamente são: a liberalização de atitudes e políticas; os movimentos de 

desregulamentação pelos governos de diversos países; os avanços na tecnologia da 

informação (coleta, tratamento, armazenamento e transmissão); além do fato de que as 

características da demanda por serviços tendem a ser mais homogêneas do que as 

características da demanda por produtos manufaturados (DUNNING, 1989).  

Embora o comércio internacional do setor de serviços, no mundo, tenha 

aumentado a uma média de 11%, nos últimos quatro anos (WORLD TRADE REPORT, 

2009), observamos que não existe uma teoria geral para explicar o processo de 

internacionalização de serviços (onde incluímos o setor bancário). Assim, podemos 

relatar alguns trabalhos realizados para setores específicos, tais como agências de 

publicidade (TERPSTRA e YU, 1988), empresas de informação (SACRAMENTO, 

SILVA e ALMEIDA, 2002), hotelaria (DUNNING e MCQUEEN, 1981) e bancos (CHO, 

1986; CUERVO-CAZURRA, 2008a; FOCARELLI e POZZOLO, 2005; GRAY e GRAY, 

1981; NIGH, CHO e KRISHNAN, 1986; WILLIAMS, 1997). 

Grönroos (1999) define serviços como performances ou experiências (serviços 

de consultoria, serviços bancários, entre outros), sendo, portanto, efêmeros e não 

podem ser armazenados nem tocados fisicamente. Por outro lado, produtos são 

caracterizados como bens físicos (computadores, eletrodomésticos, calçados, entre 

outros).  

Segundo Dunning (1989), a fronteira entre serviços e produtos nem sempre é 

óbvia, uma vez que as ofertas para os compradores são, na maioria das vezes, uma 

composição simultânea das características do produto e serviço. Adicionalmente, o 

autor afirma que os produtos podem ser adquiridos, geralmente, como forma de obter-
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se um benefício, o qual pode ser considerado também como um serviço. Por exemplo, 

um automóvel proporciona o serviço de locomoção; alimentos aliviam a fome ao mesmo 

tempo em que propiciam prazer. De outra parte, diversos serviços podem exigir 

instalações físicas para que sejam oferecidos, como agências bancárias, hotéis, 

lavanderias, entre outros.  

Dunning (1989) também afirma que a distinção entre serviços e produtos se 

torna frágil quando se considera que o comprador pode optar por comprar ou alugar um 

determinado direito de usar um produto, o que é equivalente a beneficiar-se do serviço. 

O aluguel de um carro é considerado um serviço, uma vez que a propriedade não é 

transferida para o cliente, embora este receba o direito temporário de uso (posse) sobre 

o bem físico, mas não recebe o direito de repassar tal direito. Outro exemplo está na 

contratação do serviço de acesso à Internet em banda larga, onde se pressupõe o 

pagamento pelo direito de usar as instalações de comunicação da operadora, assim 

como pelo equipamento (modem) instalado no imóvel e computador do cliente. Mas, 

qual é a diferença entre a opção de comprar a prazo um modem e uma cota das 

instalações de comunicação como um pacote integrado, e a opção de se adquirir o 

direito de uso de tais ativos? A resposta parece estar no direito de propriedade, e na 

extensão livre do uso daquilo que se adquire.  

Segundo Boddewyn, Habrich e Perry (1986), muitos autores pensam que a 

teoria sobre internacionalização de produtos manufaturados poderia ser estendida e 

facilmente adaptada a serviços. Outros julgam que uma aplicação direta a serviços 

seria questionável (JOHANSON e VAHLNE, 1990). De qualquer maneira, é observável 

que teorias originárias do setor de produtos são comumente utilizadas para explicar o 

processo de internacionalização de serviços. Contudo, alguns estudos empíricos, 

especificamente sobre o processo de internacionalização das empresas de serviços, 

mostram um conjunto de estratégias subjacentes ao processo de internacionalização.  

Erramilli e Rao (1990) e Majkgard e Sharma (1998) identificaram dois tipos de 

estratégias de entrada em mercados estrangeiros: client-following e market seeking. A 

estratégia de client-following é de caráter defensivo e significa que a empresa segue os 

seus clientes domésticos quando estes vão para outros mercados. A estratégia de 
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market seeking tem subjacente uma abordagem ofensiva e se refere à entrada dessas 

empresas em mercados estrangeiros com o objetivo de servir clientes estrangeiros. 

Adicionalmente, Grönroos (1999) e Hellman (1994, 1996) identificaram um 

terceiro tipo de estratégia de internacionalização denominado follow-the-leader. Este 

terceiro tipo baseia-se na imitação das principais empresas concorrentes (reação 

oligopolista).  

 

 

2.5 Internacionalização de Bancos 
 

 

Conforme Focarelli e Pozzolo (2000), historicamente, os interesses 

internacionais dos bancos seguiram o padrão de integração econômica entre os países: 

os bancos estenderam suas atividades no exterior a serviço de seus clientes do país de 

origem, basicamente, oferecendo transações internacionais; à medida que foram 

conhecendo melhor o mercado estrangeiro (especialmente os aspectos institucionais e 

regulatórios) e desenvolveram uma rede de relações com instituições financeiras locais, 

alguns bancos foram impulsionados a aumentar o escopo de suas operações e 

expandir seus serviços para a população do país receptor (hospedeiro). 

Heinkel e Levi (1992) afirmam que o tipo de estrutura no exterior é uma variável 

importante na investigação dos serviços bancários em nível internacional. Assim, 

escritórios de representação, agências, sucursais e subsidiárias (GOLDBERG e 

ZIMMERMAN, 1992) representam diferentes níveis de investimento da matriz do banco, 

e oferecem também diferentes produtos e serviços bancários.  

Segundo Goldberg e Zimmerman (1992), os bancos multinacionais são 

empresas multinacionais que possuem negócios em mais de um país. Esta presença 

internacional pode ser classificada em quatro tipos de estruturas organizacionais:  

1. Escritório de representação: esta estrutura requer a menor quantidade de 

recursos. Atua como agente do banco estrangeiro, e não empresta dinheiro ou 

recebe depósitos. Muitas vezes, é necessária para a prestação de serviços a 
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clientes do país de origem que operam no país hospedeiro, ou serve como campo 

de teste se o banco pretende se expandir internacionalmente naquele país.  

2. Agência: estrutura organizacional que pode realizar empréstimos, mas 

normalmente não opera no setor de varejo e geralmente não recebe depósitos.  

3. Sucursal: depende da matriz e, como tal, seus passivos são totalmente apoiados 

pela matriz. Apesar de oferecer mais serviços que as agências e os escritórios de 

representação, os regulamentos do país hospedeiro podem impor restrições às 

atividades da sucursal que não são aplicadas aos bancos locais. Geralmente 

opera no mercado de varejo.  

4. Subsidiária: banco constituído no país hospedeiro, mas pertencente a uma 

empresa estrangeira. Os ativos da matriz não apóiam os passivos da subsidiária. 

É possível desenvolver as mesmas atividades que os bancos locais e está sujeito 

às mesmas regras regulamentares. 

Bancos vão ao exterior para melhor atender seus clientes internos que foram 

para o exterior, assim a internacionalização de bancos cresce em paralelo com o IDE, 

de forma a atender à demanda por serviços bancários das empresas multinacionais no 

exterior (ALIBER, 1984). Esse deslocamento do banco para o exterior também é visto 

como uma estratégia defensiva, necessária para assegurar a continuidade dos 

negócios com as empresas que possuem filiais estrangeiras. Assim, a idéia é manter os 

fluxos de informações existentes na relação cliente-banco e garantir que a mesma não 

seja preenchida por um banco concorrente. Segundo, os bancos multinacionais 

também ofertam serviços para as empresas do país hospedeiro, oferecendo-lhes 

serviços especializados e informações necessárias para o comércio, assim como 

operações de mercado de capitais com os países de origem dos bancos multinacionais 

(PAULA, 2002). 

Em diferentes momentos, a internacionalização dos bancos teve vários 

objetivos e formas. Nos primeiros anos do capitalismo, a atividade principal dos bancos 

era oferecer às empresas locais serviços financeiros de transações em moeda 

doméstica. Muito poucos bancos tomaram o risco de realizar ou tinham a capacidade 

de financiar o comércio exterior, realizar remessas ao exterior ou garantir empréstimos 

e pagamentos de transações internacionais. Atualmente, a maioria das empresas está 
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cada vez mais inserida em um mercado de comércio global e, portanto, os seus bancos 

de relacionamento local devem ofertar também serviços bancários no exterior (JARI et. 

al., 2004). 

A complexidade da análise da banca internacional é evidenciada por Aliber 

(1984), para enfatizar a existência de dois grupos de problemas na pesquisa sobre a 

internacionalização dos bancos. Por um lado, estão os problemas das operações 

bancárias internacionais, que estariam dentro do âmbito da organização industrial, e, 

por outro, o papel dos bancos nos fluxos internacionais de capitais, sendo estas 

operações tratadas na teoria do comércio internacional. 

Em relação ao primeiro grupo, Aliber (1984) salienta a importância do 

diferencial das taxas de juros entre países, como a principal fonte de vantagem 

competitiva no setor bancário. Assim, os bancos procedentes dos sistemas bancários 

mais eficientes serão os que estabelecerão, com maior probabilidade, filiais no exterior 

devido ao fato de terem desenvolvido tecnologias de baixo custo para a intermediação 

bancária.   

Dentro do segundo grupo, relativo aos fluxos internacionais de capitais, Aliber 

(1984) destaca que o livre comércio permite um deslocamento de fundos, por parte das 

empresas, para instituições bancárias que oferecem uma maior retribuição (taxas de 

juros menores) para suas operações de dívida (por exemplo, capital de giro). A 

conseqüência deste processo será a aproximação dos diferenciais das taxas de juros 

entre os países. O autor acredita que estes dois tipos de problemas são 

complementares para se entender o processo de internacionalização de bancos. 

Ele também observa que a expansão de diversos bancos em certos países 

ocorreu em ondas paralelas à expansão das empresas industriais sediadas nos 

mesmos países. Em conseqüência, no fim dos anos 60 e início dos 70, os bancos 

norte-americanos expandiram rapidamente suas atividades para o exterior, ao mesmo 

tempo em que empresas norte-americanas também se expandiam. No fim dos anos 70 

e início dos 80, os bancos sediados em vários países da Europa Ocidental e Japão 

expandiram suas operações para os Estados Unidos. Uma expansão similar dos 

bancos da Europa Ocidental é observada na década de 90, em direção à América 

Latina, mais especificamente para o Brasil (PAULA, 2002).  
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Os estudos empíricos (utilizando modelos de econometria e dados do Banco 

Mundial) realizados por Focarelli e Pozzolo (2008) concluem, principalmente, que os 

bancos, entre os anos de 1990 e 2006, decidiram ir para o exterior, basicamente, pelas 

seguintes razões: diversificar riscos através da compra de ativos em diversos países; 

investir em mercados mais rentáveis do que o mercado local; buscar expansão 

internacional devido às limitações de crescimento do mercado local; e seguir os seus 

clientes quando decidem ir para o exterior, de forma a manter as relações 

desenvolvidas no mercado de origem. Adicionalmente, os autores ressaltam o fato de 

que os bancos preferem a expansão internacional para países onde a competição com 

os bancos locais é menor, devido ao fato de estes bancos possuírem diversas 

ineficiências operacionais (por exemplo, experiência operacional em concessão de 

empréstimos). 

Por último, Berger et al. (2004) e Buch e Delong (2004) demonstraram que os 

bancos têm utilizado estratégias de internacionalização, através de fusões e aquisições, 

nos países onde existe uma maior proximidade cultural e institucional (como é o caso 

de países com o mesmo idioma ou a mesma legislação) e que se encontram no mesmo 

nível de desenvolvimento econômico. 

 
 
2.6 Teorias de Internacionalização Bancária 

 
 

2.6.1 A Teoria da Internalização aplicada a Bancos 
 

 

Segundo Williams (1997), a abordagem da expansão defensiva para atividades 

bancárias multinacionais consiste em uma aplicação específica da teoria da 

internalização. Ela foi aplicada, originalmente, no entendimento da reação dos bancos 

norte-americanos a regulamentações domésticas restritivas. Essas regulamentações 

(Imposto de Equalização de Taxa de Juros - IET e Programa de Restrição de Crédito 

Estrangeiro Voluntário - VFCRP) limitaram a capacidade dos bancos americanos de 
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ofertar serviços bancários exigidos pelos clientes das subsidiárias instaladas no 

estrangeiro. Desta forma, os bancos norte-americanos se expandiram externamente a 

fim de evitar o impacto dessas regulamentações, principalmente operando em Londres, 

visando conseguir acesso aos euromercados. Nesse contexto, Brimmer e Dahl (1975) 

afirmam que esses bancos procuravam internalizar relações com o cliente antes que 

ocorresse uma substituição por outra relação bancária com os concorrentes, no país 

hospedeiro.  

Buckley e Casson (1991) consideram a mistura de arbitragem regulatória, 

falhas no mercado e fatores específicos de localização como motivadores da expansão 

externa dos bancos. De acordo com Grubel (1977), os bancos multinacionais 

desenvolvem tecnologia e expertise administrativa domesticamente, e então as aplicam 

externamente a um baixo (ou nenhum) custo marginal. Assim, o autor afirma que as 

atividades bancárias multinacionais de varejo oferecem escopo para diversificação de 

portfólio e estabilização de lucro, de forma que elas representam, na prática, falhas no 

mercado de internalização bancária.  

A aplicação desta teoria ao setor bancário foi realizada também por Rugman 

(1981), tendo demonstrado que os bancos multinacionais atuam como intermediários 

para a internalização das imperfeições do mercado externo. De fato, segundo esta 

teoria, a decisão de internalizar requer uma análise dos custos e benefícios envolvidos, 

e esta só é recomendável se for mais econômica do que o recurso do mercado. 

Quando a internalização dos produtos intermediários, como o conhecimento, pesquisa 

e outras capacidades específicas dos bancos, é levada a cabo fora do mercado 

doméstico, surge a empresa bancária multinacional ou o fenômeno da 

internacionalização bancária. Peinado (2003) ratifica que, no momento em que esta 

internalização é realizada, ultrapassando as fronteiras nacionais, se produz o fenômeno 

da internacionalização bancária.  

Segundo Rugman (1981), a internalização de informações é a principal 

vantagem dos bancos multinacionais. A relação entre o banco e o cliente compõe-se de 

um conjunto de fluxos de informações, o qual se torna um bem público dentro da 

empresa que Buckley e Casson (1991) acreditavam ser mais bem explorada mediante 

investimento direto estrangeiro (IDE). De acordo com Rugman (1981), a internalização 
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destaca-se pela existência de economias de escala, de poder de mercado e de 

proteção regulatória. Além disso, os bancos incrementam seus ganhos e benefícios de 

IDE pela internalização da diversificação do portfólio de investimentos ofertados. 

Tschoegl (1987) também considera a internalização como parte das economias 

de escala exploradas pelos bancos, ao mesmo tempo, nos mercados domésticos e 

internacionais. O autor ressalta que o conhecimento é um insumo essencial para 

atividades bancárias multinacionais de varejo, em especial aquele sobre as condições 

locais e a estrutura regulatória, que também é um determinante dessas atividades, 

incorporando assim os fatores locacionais da teoria da internalização. Ainda nas 

atividades bancárias dessa natureza, há fatores, segundo Tschoegl (1987), que não 

podem ser vendidos em economias de escala, ou que podem ser vendidos somente em 

mercados plenamente funcionais. Esses mercados, atualmente, não existem em alguns 

casos como, por exemplo, o mercado do conhecimento, cujo funcionamento não é 

eficiente por conta de problemas de assimetria de informações.   

Kim (1993) afirma que os bancos preferem substituir as transações no mercado, 

para produtos intermediários, por transações internas que permitam reduzir custos, 

proteger o valor dos recursos intangíveis (por exemplo, relacionamento com o cliente), e 

exercer uma maior flexibilidade nas operações bancárias. Uma das principais 

vantagens dos bancos multinacionais, segundo Casson (1990), é o contato pessoal. 

Considera-se o contato pessoal como a rede de informações do banco e sua infra-

estrutura de habilidades. As vantagens podem ser aprimoradas com a posse de centros 

para coleta de informações em locais diferentes. A capacidade de institucionalizar e 

aprender com essa rede de informações significa uma vantagem para bancos 

multinacionais.  

Adicionalmente, Casson (1990) argumentou que os bancos norte-americanos 

passaram pelo processo de internacionalização visando acompanhar a expansão das 

empresas americanas de manufatura. Isto ocorreu para que o fluxo existente de 

informações resultantes da relação entre o banco e o cliente não fosse anulado por 

bancos, potencialmente ou efetivamente, concorrentes. Desta forma, a necessidade de 

os bancos estabelecerem presença física no exterior aumentou por conta do 
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crescimento das empresas no exterior. Neste contexto, o banco passa a internalizar os 

fluxos de informações que permitem a relação com o cliente. 

Valendo-se de estudos anteriores, de acordo com Buckley e Casson (1988), os 

custos transacionais são considerados altos em “... indústrias de processo integrado 

verticalmente, indústrias com conhecimento intensivo, produtos que dependem da 

garantia de qualidade e indústrias de comunicação intensiva”. Isso resulta em um perfil 

de indústrias dominadas por empresas multinacionais, segundo a previsão da teoria da 

internalização. As atividades bancárias multinacionais incluem-se nesse perfil. Para 

criar uma ponte entre a teoria geral da internalização e o estudo de determinada 

indústria, devem-se empregar teorias especiais que ofereçam proposições 

empiricamente avaliáveis. Segundo Buckley e Casson (1988), a teoria da internalização 

espera que a indústria das atividades bancárias seja de escopo multinacional, 

considerando sua habilidade, conhecimento e comunicação intensivos. Williams (1997) 

complementa que a principal questão na empresa multinacional moderna resume-se à 

rede de contratos que vinculam a estratégia da empresa ao seu controle de funções-

chave. Desse modo, os bancos multinacionais são vistos como veículos para a 

internalização de custos transacionais, os quais, por sua vez, são definidos num sentido 

coasiano.  

Casson (1990) e Rugman (1981) observaram que as principais imperfeições na 

internacionalização bancária são: regulamentação, informação e relacionamento com 

os clientes. Desta forma, a existência de restrições aos movimentos internacionais de 

fluxos de capitais favorece a transferência de capital realizada dentro da organização e, 

conseqüentemente, o estabelecimento de agências bancárias no exterior responderá à 

internalização desta imperfeição. Da mesma maneira, a inexistência de um mercado 

para negociar a informação de relacionamento banco-cliente leva à internalização deste 

relacionamento através da presença do banco nas localizações dos seus clientes no 

exterior. 
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2.6.2 O Paradigma Eclético da Produção Internacional aplicado a bancos 
 

 

Segundo Gray e Gray (1981) a aplicação inicial do paradigma eclético a 

atividades bancárias internacionais focou na discussão de três fatores relevantes para 

as vantagens de internalização e três outros para as de localização. As vantagens de 

internalização tratadas foram (i) as imperfeições do mercado de produtos, (ii) as 

imperfeições do mercado de fatores e (iii) as economias de operações internas. Os 

fatores locacionais tratados foram (i) a preservação de clientes, (ii) o ingresso nos 

mercados em crescimento e (iii) o controle de matérias-primas. As economias de escala 

não foram consideradas como vantagens de posse importantes nas atividades 

bancárias internacionais, já que parecem estar esgotadas nas atividades bancárias de 

dimensão menor em comparação à dimensão atingida pela maioria dos bancos antes 

da multinacionalidade.  

Estes autores propõem também o seguimento do cliente nacional na sua 

expansão ao estrangeiro como uma forma de reter e, inclusive, expandir a vantagem 

derivada da informação relativa ao relacionamento cliente-banco. Esta vantagem de 

custo de informação, que os bancos que operam no exterior possuem em relação aos 

clientes nacionais (mercado doméstico), assim como a não existência de um mercado 

externo apropriado onde esta informação possa ser negociada, leva esta vantagem a 

ser explorada internamente. Adicionalmente, ela pode permitir ao banco multinacional 

fazer frente às vantagens dos bancos locais, que operam em um mercado conhecido. 

Acreditava-se que a aplicação inicial do paradigma eclético às atividades 

bancárias multinacionais fosse incompleta e, assim, ela foi expandida por Yannopoulos 

(1983). De acordo com este autor, as vantagens locacionais nas atividades bancárias 

multinacionais compõem-se de vários fatores, incluindo diferenças em estruturas 

regulatórias, o desejo dos investidores de separar a moeda corrente e o risco político, a 

dispersão geográfica da base de clientes do banco, a migração da mão-de-obra que 

leva os bancos a seguirem seus clientes de varejo, coleta de informações e acesso a 

mão-de-obra qualificada. 
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As vantagens de propriedade são cruciais no modelo eclético, considerando 

que, com elas, o banco estrangeiro supera as vantagens de bancos domésticos. Uma 

vantagem de propriedade significativa nas atividades bancárias é a diferenciação do 

produto que, conforme Yannopoulos (1983), deriva de duas fontes: (i) a importância de 

determinadas moedas-chave nas finanças e comércio internacionais e (ii) a importância 

da concorrência em outros aspectos que não sejam os preços no mercado dos serviços 

bancários. A primeira das fontes, diferenciação do produto, nasce do argumento da 

clientela monetária, proposto por Aliber (1984). Com uma clientela monetária, os 

clientes preferirão transacionar com bancos incorporados no país de origem da moeda 

de transação, devido aos mecanismos estabelecidos para tais transações. Entretanto, 

conforme argumentado por Lewis e Davis (1987), essa vantagem poderia ser explorada 

por meio de atividades bancárias correspondentes, sem a necessidade de presença 

física no exterior. 

A internalização das atividades bancárias multinacionais origina-se amplamente 

no papel das informações. Casson (1990) considera que as indústrias que dependem 

de informações de propriedade colhem mais lucros da internalização. Tanto Tschoegl 

(1987) quanto Yannopoulos (1983) consideram que as informações desempenham um 

papel essencial nas atividades bancárias, consistindo a relação entre o banco e o 

cliente, principalmente, em fluxos de informações. Os insumos de informações são de 

difícil obtenção independente, devido a falhas de seu mercado. Essas falhas, segundo 

Buckley e Casson (1991), incluem a vida eficaz relativamente curta de muitas 

informações e as vantagens de aprendizado e escala obtidas a partir da posse do 

processo de coleta de informações. 

Ao combinar-se o papel dos bancos no processo de transformação de 

maturidade com a importância das informações como insumo intermediário, surge a 

necessidade de os bancos manterem representação direta em países estrangeiros. 

Dada a natureza do portfólio do banco, a internalização possibilita outros ganhos no seu 

processo de transformação de maturidade. De acordo com Yannopoulos (1983), 

quando os bancos são grandes em relação aos clientes, podem explorar princípios 

aleatórios na administração de suas exposições de ativos e passivos. Ao conceder 

empréstimos em moedas estrangeiras, especialmente ao acompanhar clientes, os 
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bancos desejam internalizar qualquer lucro obtido ao fornecerem a transformação dos 

passivos, geralmente curta para ativos relativamente longos.  

Outra aplicação do paradigma eclético a bancos multinacionais forneceu 

exemplos mais específicos de vantagens de internalização, propriedade e localização. 

As vantagens de posse são potencialmente transitórias. Cho (1986) as categorizou, a 

fim de incluir o acesso a pessoal capacitado e recursos gerenciais, fontes financeiras 

favoráveis, redes bancárias amplas e eficientes, conhecimento e perícia em operações 

multinacionais, perícia no atendimento de determinado tipo de cliente, capacidade 

creditícia, diferenciação de produtos bancários e prestígio. As informações dão a 

oportunidade de o banco diferenciar-se ao posicionar seus produtos a um mercado ou 

grupo de clientes particular, com base no conhecimento superior. Cho (1986) categoriza 

as vantagens locacionais em cinco tipos: (i) estruturas regulatórias, (ii) diferenças 

eficazes na taxa de juros, (iii) situações econômicas diferentes, (iv) nacionalidade de 

bancos e (v) diferenças socioeconômicas. As vantagens de internalização são 

categorizadas em cinco grupos: (i) disponibilidade e custo de transferências de fundos 

dentro dos bancos multinacionais, (ii) contatos eficientes com o cliente, (iii) manipulação 

do preço de transferência, (iv) redes aperfeiçoadas para coleta de informações e (v) 

variabilidade de rendimento potencialmente reduzida. 

Ursacki e Vertinsky (1992) introduzem, na sua pesquisa, a forma de presença 

eleita pelo banco para sua expansão internacional. O estudo mostra que a expansão 

dos bancos através de sucursais se deve à importância do tamanho do banco, da sua 

experiência em operar num contexto internacional e da tecnologia específica utilizada 

no seu país de origem. Os autores reforçam que, no caso de escritórios de 

representação, só o fato de operar em um contexto internacional constitui um aspecto 

importante para explicar a expansão internacional de bancos. 
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2.6.3 O Modelo de Uppsala aplicado a Bancos 
 

 

Segundo Peinado (2003), existem poucos estudos de aplicação deste modelo 

para o entendimento do processo de internacionalização da atividade bancária. No 

entanto, o autor afirma que, pela observação empírica de alguns casos de bancos 

espanhóis, este modelo possui a capacidade de explicar os motivos e estratégias da 

internacionalização bancária.  

Na pesquisa realizada com alguns bancos espanhóis, este autor demonstra que 

a internacionalização destes bancos, além da teoria da internalização e do paradigma 

eclético da produção internacional de Dunning, parece também seguir o modelo de 

Uppsala, apesar de algumas limitações do mesmo para explicar por que alguns bancos 

tiveram um processo de internacionalização mais rápido e direto, como é o caso 

daqueles que recorreram a aquisições ou que omitiram algumas etapas no seu 

processo.  

Cuervo-Cazurra (2008a) analisa o processo de internacionalização do banco 

espanhol Santander como uma empresa de serviços, e para tanto propõe a separação 

do conceito de distância psíquica em quatro tipos - cultural, política, geográfica, e 

econômica. Segundo este autor, o processo de internacionalização do banco Santander 

demonstra:  

• Primeiro, a distância psíquica separada em quatro tipos revela que cada tipo de 

distância tem diferentes influências sobre o processo de internacionalização. 

Assim, por exemplo, na internacionalização do banco Santander a distância 

cultural parece ser a única que determina a escolha dos países onde a empresa 

realiza investimentos. As distâncias política, geográfica, e econômica não parecem 

determinar a ordem de investimento.  

• Segundo, a influência da distância sobre a internacionalização das empresas de 

serviços difere de sua influência sobre as empresas industriais. A distância cultural 

é mais importante nas empresas de serviços pela simultaneidade de produção e 

consumo, o que exige uma boa compreensão das necessidades dos 

consumidores para prestar o serviço com a mesma qualidade ofertada no país de 
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origem. A distância política também é importante pela influência do governo no 

setor de serviços. Muitas indústrias de serviços são altamente reguladas, exigindo 

um bom entendimento das demandas do governo. De outra parte, a distância 

geográfica tem menor importância nas empresas de serviços devido a que, para 

prestar o serviço, a empresa tem que se mover fisicamente ao estrangeiro, pois a 

exportação de serviços é limitada pela simultaneidade da produção e consumo. A 

importância econômica da distância não difere muito entre as empresas industriais 

e de serviços. Em ambos os casos, o nível de desenvolvimento do país é 

importante na seleção do país aonde entrar. 

• Por último, a influência da distância no processo de internacionalização diminui 

com o aumento do número de países onde a empresa atua, pois a empresa 

desenvolve o conhecimento sobre como internacionalizar, como competir no 

exterior e como operar no exterior, o que lhe permite entrar em países que 

inicialmente eram muito diferentes do país de origem. Adicionalmente, 

aumentando o número de países onde a empresa opera, as distâncias mudam.  

Mello e Rocha (2003), em seu estudo sobre o processo de internacionalização do 

Banco Itaú no MERCOSUL (especificamente na Argentina), ao utilizar o modelo de 

Uppsala para a análise deste processo, concluem que a expansão internacional ocorreu 

de forma gradual, sendo que sua entrada na Argentina obedeceu simultaneamente às 

necessidades de acompanhar os seus clientes corporativos assim como de buscar 

novos mercados. 
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 3 METODOLOGIA 
 

 

A revisão bibliográfica aponta que diversos métodos de pesquisa são utilizados 

na literatura sobre internacionalização de bancos, principalmente pela complexidade 

deste tipo de tema.  

Os estudos de caso (abordagem qualitativa) foram empregados por trabalhos 

que tiveram como objetivo verificar padrões de caracterização buscando identificar 

comportamentos em relação a outras organizações nos processos de 

internacionalização. Nesta categoria podemos destacar os trabalhos de Aliber (1984), 

Buckley e Casson (1991), Cuervo–Cazurra (2008a, 2008b), Dunning (1989), Guillen e 

Garcia-Canal (2009), Mello e Rocha (2003), Williams (1997).  

Outros estudos empregaram técnicas estatísticas para análises (abordagem 

quantitativa sustentada por grandes amostras de dados) mais específicas, como os 

estudos realizados por Blandón (2000a, 2000b), Focarelli e Pozzolo (2005, 2008) e 

Fundação Dom Cabral (2009). É importante ressaltar que até o presente momento, não 

foi encontrada nenhuma publicação de resultados sobre internacionalização de bancos 

brasileiros que utilizasse a abordagem qualitativa. 

O presente estudo é um trabalho de natureza exploratória, mas também 

descritiva, onde foi utilizado o estudo multicaso por se mostrar adequado para estudar o 

comportamento e principais motivações de internacionalização dos bancos brasileiros.  

No estudo das organizações, o enfoque qualitativo foi se mostrando cada vez 

mais útil e apropriado, com a publicação de vários artigos sobre o tema, a partir dos 

anos 70. Segundo Godoy (1995), quando se lida com problemas pouco conhecidos e a 

pesquisa é de cunho exploratório, a pesquisa qualitativa parece ser a mais adequada. 

Se o estudo é descritivo, e o que se busca é a compreensão de um fenômeno como um 

todo, também é possível que a análise qualitativa seja a mais indicada. 

Em relação às taxonomias, Vergara (2006) propõe dois critérios básicos para 

classificação de pesquisa: quanto aos fins e quanto aos meios. Quanto aos fins, esta 

pesquisa pode ser classificada como exploratória e descritiva. Exploratória, por ser 

realizada em uma área de pouco conhecimento sistematizado - a relação entre serviços 

bancários e internacionalização das empresas. Descritiva, pois expõe características de 
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determinado grupo, neste caso os três maiores bancos brasileiros, seu processo de 

internacionalização e a correlação entre esses dois itens. 

A abordagem qualitativa se justifica pelo fato de não termos um tamanho de 

amostra adequado para realizar estudos quantitativos uma vez que o número de 

bancos brasileiros de varejo com capacidade de realizar incursões internacionais 

representativas é muito pequeno. Desta maneira, a amostra se restringe aos três 

maiores bancos brasileiros com presença internacional nos principais centros 

financeiros.  

 

 

3.1 Abordagem Qualitativa 
 
 
De acordo com Yin (2004), o método qualitativo permite que o pesquisador 

tenha uma visão sistêmica de eventos dentro de um contexto de vida real, sendo 

adequado a pesquisas que buscam entender fenômenos sociais complexos. Além 

disso, a natureza emergente da pesquisa qualitativa (CRESWELL, 2003) permite o 

surgimento de aspectos e categorias relevantes de forma espontânea, sendo possível 

refinar as perguntas de acordo com o aprendizado do pesquisador, aprofundando-se 

nas questões mais relevantes. 

A pesquisa qualitativa não procura enumerar ou medir os eventos estudados, e 

as análises são, em geral, interpretativas. O pesquisador vai a campo (ambiente 

natural) procurando entender o fenômeno a partir da perspectiva de pessoas nele 

envolvidas. Não se parte de hipóteses estabelecidas a priori, e não se tem a 

preocupação de buscar dados ou evidências que as confirmem ou neguem. Parte-se de 

questões ou focos de interesse amplos, que se tornam mais específicos à medida que a 

pesquisa avança (GODOY, 1995).  

A pesquisa qualitativa refere-se a qualquer tipo de pesquisa cujos resultados 

não foram obtidos através de procedimentos estatísticos ou outros meios de 

quantificação. Alguns dados podem ser quantificados, porém a análise propriamente 

dita é qualitativa (STRAUSS e CORBIN, 1990). O uso de instrumental estatístico na 
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análise dos dados não é comum, se bem que seja possível um tratamento quantitativo 

dos dados qualitativos, a partir da codificação dos dados textuais e a contagem de 

freqüências dos códigos (FLORES, 1994). 

As pesquisas qualitativas são exploratórias, estimulando os entrevistados a 

pensarem livremente sobre algum tema, objeto ou conceito. Elas trazem à tona 

aspectos subjetivos de maneira espontânea. São usadas quando se buscam 

percepções e entendimento sobre a natureza geral de uma questão, abrindo espaço 

para a interpretação. Entrevistas e observações são as fontes mais comuns de dados, 

sendo que a validade e confiabilidade desses dados dependem muito da habilidade 

metodológica, sensibilidade e integridade do pesquisador (STRAUSS e CORBIN, 

1990). 

A pesquisa qualitativa é indutiva, e o pesquisador desenvolve conceitos, idéias 

e entendimentos a partir de padrões encontrados nos dados, ao invés de coletar dados 

para comprovar teorias, hipóteses e modelos preconcebidos (RENEKER, 1993). 

As pesquisas que utilizam o método qualitativo trabalham com valores, crenças, 

representações, hábitos, atitudes e opiniões. Não têm qualquer utilidade na 

mensuração de fenômenos em grandes grupos, sendo basicamente úteis para quem 

busca entender o contexto onde algum fenômeno ocorre. Em vez da medição, seu 

objetivo é conseguir um entendimento mais profundo e, se necessário, subjetivo do 

objeto de estudo, sem preocupar-se com medidas numéricas e análises estatísticas 

(TURATO, 2005). 

O mesmo autor afirma que é importante relacionar os objetivos aos meios para 

alcançá-los, bem como justificar-se a adequação de um a outro. Abaixo, encontra-se a 

relação entre os objetivos deste estudo e os meios de coleta de dados: 

• Conhecer o que tem sido pesquisado sobre o tema em discussão: nesse caso, 

utilizaram-se pesquisas em livros, teses, artigos, periódicos e demais publicações 

científicas (pesquisa bibliográfica); 

• Estudar a história da empresa e sua estrutura: foram pesquisadas informações na 

internet bem como nos materiais fornecidos pela empresa (pesquisa documental); 

• Estudar o processo de internacionalização da empresa, procurando identificar 

quais foram os principais aspectos que influenciaram sua escolha e entrada em 
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um novo mercado: as principais fontes foram as entrevistas em profundidade, 

baseadas em um roteiro semi-estruturado, com as pessoas responsáveis pela 

escolha de novos mercados, 

• Identificar quais os aspectos que influenciam o processo de expansão da 

empresa: cruzamento de todos os dados levantados nos itens anteriores. 

Quanto aos meios, pode-se classificá-la da seguinte maneira: 

a) Pesquisa de campo: porque foi realizada uma investigação empírica em três 

bancos brasileiros, por meio de entrevistas semi-estruturadas, com os 

responsáveis pelo processo de internacionalização; 

b) Pesquisa documental: porque foram utilizados documentos fornecidos pelos 

bancos em estudo - relatórios anuais e balanços de cada banco e do Banco 

Central do Brasil (BACEN). Segundo Gil (2002), uma grande vantagem da 

pesquisa documental é não exigir contato com os sujeitos da pesquisa, 

especialmente quando se está realizando um estudo de caso. Muitas vezes, o 

contato com os dirigentes ou representantes da organização que se quer estudar 

é difícil ou até mesmo impossível. Em outras ocasiões, a informação prestada 

pelos sujeitos é prejudicada pelas circunstâncias que envolvem o contato. A 

pesquisa documental pode ser um complemento extremamente importante às 

entrevistas, segundo os conceitos de Godoy (1995), para quem o exame de 

materiais de natureza diversa, que ainda não receberam tratamento analítico ou 

que podem ser reexaminados, buscando-se interpretações complementares, 

constitui uma rica fonte de dados. Scott (1990, apud BRYMAN, 2004) faz uma 

importante contribuição à utilização da pesquisa documental, ao listar quatro 

critérios para se avaliar a qualidade de documentos: a autenticidade (origem 

inquestionável), A credibilidade (livre de erros e distorções), a representatividade 

(se a evidência é típica do seu gênero) e o significado (se a evidência é clara e 

compreensível); 

c) Pesquisa bibliográfica: para a fundamentação teórica e melhor compreensão do 

tema escolhido, realizou-se uma pesquisa sobre bancos e internacionalização de 

empresas, na literatura existente. Além disso, foram feitas pesquisas na internet, e 
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notícias divulgadas em jornais e revistas especializadas sobre o processo de 

internacionalização dos bancos estudados; 

d) Investigação ex-post facto: porque o estudo do processo de internacionalização 

das empresas selecionadas é um fato já ocorrido, não sendo possível manipular e 

controlar as variáveis; e, de acordo com a classificação de Yin (2004), a pesquisa 

constitui um estudo de caso múltiplo e foi realizada de forma a analisar com maior 

profundidade o processo de internacionalização destes bancos. 

 

 

3.1.1 O Método do Estudo de Caso: estudo de caso múltiplo 
 

 

Segundo Yin (2004), o estudo de caso tem como essência esclarecer uma 

decisão ou conjunto de decisões e entender, portanto, o motivo pelo qual foram 

tomadas, como foram implantadas e quais foram os resultados alcançados. Além disso, 

o estudo de caso possibilita uma investigação profunda do universo de análise e a 

descoberta de dados não previstos na teoria, dando liberdade ao pesquisador para 

enriquecer sua pesquisa e, eventualmente, contribuir com novas proposições 

conceituais. 

O mesmo autor considera o estudo de caso uma ampla estratégia de pesquisa, 

e não apenas um método. Porém, outros autores o consideram um método, ao lado do 

survey (levantamento) e pesquisa-ação (LIMA, 2003). Estudos de caso têm sido muito 

usados em pesquisas sobre comportamento organizacional, especialmente mudança e 

inovação organizacional, bem como mudança tecnológica. Também são utilizados 

quando se quer explorar as exceções e não as tipicidades, de modo a esclarecer 

processos (HARTLEY, 1998). 

O estudo de um único caso deve ser feito quando ele representar um teste 

decisivo de uma teoria significativa, ou se ele representar um caso especial raro 

(síndrome clínica rara ou distúrbio específico, em medicina ou psicologia clínica), ou 

crítico, seja por seus aspectos positivos ou negativos, ou venha a se transformar em um 
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caso revelador para o pesquisador, ou seja, um fenômeno anteriormente inacessível à 

investigação científica (YIN, 2004). 

Os estudos de caso múltiplos, também chamados multicasos ou estudos 

comparativos, procuram estabelecer comparações entre dois ou mais enfoques 

específicos. Tais estudos procuram descrever, explicar e comparar os fenômenos, 

como, por exemplo, o comportamento de meninos em relação ao sexo feminino, em 

escolas mistas e em escolas exclusivamente masculinas (TRIVIÑOS, 1992).  

Entretanto, há estudos de caso múltiplos que não procuram necessariamente 

comparar situações, mas, verificar a ocorrência de determinado fenômeno em 

ambientes distintos, como ocorre neste trabalho. A utilização de casos múltiplos 

apresenta vantagens e desvantagens em relação a um único caso. As evidências que 

resultam de diferentes contextos são mais consistentes e o estudo como um todo é 

visto como de melhor qualidade. Por outro lado, requer uma metodologia mais apurada 

e mais tempo para a coleta e análise dos dados, pois será necessário reaplicar as 

mesmas questões em todos os casos (GIL, 2002). 

Os bancos brasileiros escolhidos para este estudo de caso múltiplo foram: 

Banco do Brasil, Itaú-Unibanco e Bradesco. A escolha foi realizada com base no 

ranking do Banco Central do Brasil (2010), onde se demonstra que estes bancos, 

dentre todos os bancos brasileiros, possuem maior presença no mercado internacional 

(em tamanho de ativos e número de agências). Adicionalmente, os estudos realizados 

por Forte e Geleitate (2010) mostram que somente estes três bancos estão capacitados 

para viabilizar um processo de internacionalização. 

 

 

3.1.2 Técnica de Coleta de Dados: Entrevista 
 

 

A entrevista é uma das mais importantes fontes de informações para um estudo 

de caso e uma das seis fontes de evidências a serem consideradas na fase de coleta 

de dados. As entrevistas semi-estruturadas combinam perguntas abertas e fechadas, 

onde o entrevistado tem a possibilidade de discorrer sobre o tema proposto. O 
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pesquisador segue um roteiro de questões previamente definidas, mas o contexto é o 

de uma conversa informal. Questões que não estavam no roteiro podem surgir a partir 

de observações feitas pelo entrevistado. Mas, em geral, as mesmas perguntas e 

linguagem similar serão usadas com cada entrevistado (BRYMAN, 2004). 

Apesar dos riscos de viés, associados à influência dos observadores e 

entrevistadores, os respondentes bem informados podem fornecer importantes insights 

sobre a situação da empresa. Além disso, as entrevistas têm a vantagem de prover 

informações históricas e permitem que o pesquisador conduza o assunto (CRESWELL, 

2003).  

De acordo com Vergara (2006), a entrevista pode ser informal, focalizada ou 

por pautas. Neste trabalho, escolheu-se fazer entrevistas por pautas, obtendo-se, 

assim, maior profundidade. Preparou-se um roteiro, tendo como base revisão de 

literatura e o objetivo da pesquisa, contendo vários pontos a serem explorados. 

Todas as informações almejadas podem ser mais bem abordadas em uma 

entrevista semi-estruturada, onde o entrevistador poderá fazer perguntas adicionais 

para elucidar tópicos que não ficaram claros ou ajudar a recompor o contexto da 

entrevista, caso o informante tenha se afastado do tema. Ela permite uma cobertura 

mais profunda sobre os assuntos. 

As entrevistas realizadas neste trabalho tiveram, em média, uma hora de 

duração e foram realizadas no local de trabalho, gravadas (com autorização dos 

entrevistados) e transcritas para facilitar a análise e aproveitar ao máximo as 

informações. Além das entrevistas, foram utilizados materiais institucionais, pesquisa 

documental, informações disponíveis na internet sobre a empresa e observação de 

eventos importantes dos bancos.  

De acordo com Vergara (2006), os sujeitos da pesquisa são as pessoas que 

fornecem os dados necessários para a sua realização. Desta forma, foram 

entrevistados o Vice-Presidente de Negócios Internacionais do Banco do Brasil, o Vice-

Presidente de Negócios da América Latina do Banco Itaú-Unibanco e o Vice-Presidente 

de Negócios Internacionais do Banco Bradesco, entre os meses de fevereiro e março 

de 2010.  
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3.1.3 Análise de conteúdo  
 

 

Os dados coletados, tanto nas entrevistas como nos documentos, foram 

analisados e interpretados mediante a técnica de análise de conteúdo (BARDIN, 2006), 

onde foram identificados tópicos comuns relacionados aos objetivos da pesquisa. Para 

esta autora: 

 
[…] a análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análise das 
comunicações visando obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos 
de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou 
não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições 
de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens (BARDIN, 
2006). 

 

A análise de conteúdo é um instrumental metodológico que se pode aplicar a 

discursos diversos e a todas as formas de comunicação, seja qual for a natureza do seu 

suporte (GODOY, 1995). Tanto um código lingüístico escrito (documentos) como oral 

(sonhos, entrevistas, discussões, discursos) constituem domínios possíveis da 

aplicação deste método (BARDIN, 2006). 

A análise de conteúdo pode ser quantitativa ou qualitativa. A primeira se baseia 

na freqüência de aparição de certos elementos da mensagem, enquanto a segunda 

utiliza indicadores suscetíveis de permitir inferências, como a presença ou a ausência 

desses elementos, que pode constituir um índice mais significativo do que a freqüência 

de aparição. 

Entre as várias técnicas da análise de conteúdo, a análise categorial é a mais 

antiga, e a mais utilizada. Funciona pela divisão do texto ou discurso em unidades ou 

categorias, por diferenciação e, em seguida, por reagrupamento, de acordo com 

critérios previamente definidos, num movimento contínuo da teoria para os dados e 

vice-versa, aonde as categorias vão se tornando cada vez mais claras.  

Entre as várias possibilidades de categorização, a pesquisa dos temas, ou 

análise temática, é a mais eficaz na aplicação a discursos diretos, representados em 

nosso projeto pelas entrevistas. 
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Flores (1994) também afirma que a análise de dados, tanto qualitativos como 

quantitativos, implica um processo de várias etapas onde um fenômeno global é 

dividido em unidades, estas são classificadas em categorias, e em seguida encaixadas 

e relacionadas para se obter um todo coerente. No caso da análise de dados 

qualitativos, dada a natureza predominantemente verbal ou sua difícil reprodução, isto 

resulta em um processo de certa complexidade. 

Os principais dados a serem tratados foram as entrevistas transcritas para 

documentos em editor de textos Word, agrupando trechos das entrevistas de acordo 

com o assunto abordado, facilitando a codificação e posterior análise dos dados. 

Em relação ao material obtido por meio de pesquisas em fontes secundárias, 

como documentos da empresa e internet, o conteúdo foi separado de acordo com o 

assunto e período mencionados, relacionando-os com os objetivos da pesquisa. 

Após a codificação, os dados foram analisados tendo como base os autores 

apresentados na revisão de literatura, procurando identificar semelhanças e diferenças 

entre o caso estudado e a literatura. Desta forma, a análise documental complementou, 

validou e aprofundou os dados obtidos por meio das entrevistas. 

 

 

3.2 Modelo de Pesquisa 
 
 

Segundo Triviños (1992), em pesquisas qualitativas, as variáveis devem ser 

geralmente classificadas em três tipos: as independentes, as dependentes e as 

intervenientes. O modelo conceitual de pesquisa (Figura 1) explica graficamente os 

fatores-chave, construtos ou variáveis do estudo e identifica as possíveis relações entre 

eles (MILES e HUBERMAN, 1994). Desta forma, o modelo explicita a questão de 

pesquisa formulada e serviu como guia para as análises correspondentes.  
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(MINTZBERG, AHLSTRAND e LAMPEL, 2000). Podemos citar como variáveis: as 

necessidades específicas de captação de capital, a mudança de taxas de câmbio, 

o custo de capital, a taxa de inflação, a regulamentação de cada país, entre 

outros. 

• Fatores específicos do setor bancário (variáveis intervenientes): São variáveis que 

afetam diretamente o comportamento do setor, como regulamentação (por 

exemplo, transferência de dinheiro entre o Brasil e outros países), uso intensivo da 

tecnologia de informação, acordos internacionais para utilização de paraísos 

fiscais, entre outros. 

• Motivos, restrições e perspectivas para internacionalização (variáveis 

dependentes): São basicamente as diversas motivações, dificuldades e projeções 

que justificam ou não o interesse de investimento dos bancos estudados em 

outros países. São os resultados da pesquisa. 
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4 APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS: ESTUDOS DE CASO 
 

 

Neste capitulo são apresentados os resultados dos estudos de caso, 

destacando as principais etapas do processo de internacionalização dos bancos 

analisados. 

 
 

4.1 Banco do Brasil 
 
 

O primeiro Banco do Brasil (BB) foi criado em 1808, pelo Rei D. João VI, num 

conjunto de ações que visavam à criação de indústrias manufatureiras no país, 

incluindo isenções de impostos para importação de matérias-primas e exportação de 

produtos industrializados. Foi instalado inicialmente no Rio de Janeiro funcionando 

como uma espécie de banco misto (banco comercial e banco central ao mesmo tempo). 

O BB foi o quarto banco emissor de moeda do mundo, depois do Banco da Suécia 

(1668), Banco da Inglaterra (1694) e Banco da França (1800). Com o retorno de D. 

João VI para Portugal, este primeiro BB veio a falir em 1829. Anos mais tarde, em 1851, 

Irineu Evangelista de Sousa (Barão e Visconde de Mauá), criou uma nova instituição 

com o nome de Banco do Brasil de Mauá.   

O atual BB foi criado em 1853, a partir da fusão entre o Banco do Brasil de 

Mauá e o Banco Comercial do Rio de Janeiro, por uma determinação legislativa emitida 

pelo Visconde de Itaboraí. As primeiras linhas de crédito rural do Banco do Brasil datam 

da década de 1890. A partir daquele ano, o BB sempre operou como agente financeiro 

do governo federal, sendo que, até hoje, é o principal executor da política de crédito 

rural no país. É importante mencionar que, diferentemente do Bradesco e do Itaú-

Unibanco, o BB realiza funções adicionais às de um banco comercial, como por 

exemplo, a gestão e operacionalização da câmara de compensação de cheques 

(FORTUNA, 2007).  

Atualmente, o BB é a maior instituição financeira brasileira, constituída na forma 

de sociedade de economia mista, com participação do governo federal em 68,7% das 
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suas ações negociadas na Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa). Cabe destacar 

que durante a crise financeira mundial de 2008, o BB foi autorizado, pela primeira vez 

na sua história, por meio de medida provisória, a realizar aquisições no mercado 

interno. Esta mudança permitiu que o banco pudesse ter maior flexibilidade e agilidade 

para enfrentar os seus concorrentes locais.  

Desta maneira, em 2008, adquiriu o Banco do Estado de Santa Catarina e o 

Banco do Estado do Piauí. Em 2009, adquiriu 49,9% das ações do Banco Votorantin e 

comprou a Nossa Caixa Nosso Banco (até então braço financeiro do governo estadual 

de São Paulo).  

 

Internacionalização 

 
O BB tem aproximadamente 65 anos de presença no exterior, com uma rede de 

agências, escritórios e subsidiárias localizadas em mais de 20 países. Foi o primeiro 

banco brasileiro a realizar investimentos diretos estrangeiros através da abertura de 

agências, entre 1941 e 1960, no Paraguai, Uruguai e Argentina, países estes 

geograficamente próximos e, historicamente, de amplo relacionamento comercial com o 

Brasil. As operações iniciais foram de apoio a operações de exportação e importação 

de seus clientes. 

Cabe destacar que a partir de 1945, o BB também acompanhou os 

denominados pracinhas da Força Expedicionária Brasileira na Segunda Guerra 

mundial. Com escritórios em Roma, Nápoles e Pistóia (posteriormente transferido para 

Gênova), a missão do BB era pagar à tropa e transferir recursos financeiros para o 

Brasil, além de atender à embaixada e aos consulados brasileiros. 

No inicio da década de 1970, o BB implantou um processo consistente de 

internacionalização para apoiar, principalmente, o comércio exterior brasileiro através 

de operações de importação de produtos manufaturados e exportação de commodities. 

Com isto, as agências de França (Paris), Japão (Tóquio), Portugal (Lisboa), Canadá 

(Toronto), Holanda (Amsterdã), e Itália (Milão) foram inauguradas entre 1972 e 1975.  

Seguindo a pauta das exportações brasileiras daquela época, houve uma 

mudança estrutural para que os produtos manufaturados brasileiros iniciassem uma 
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diversificação de destinos no comércio internacional, principalmente para países em 

desenvolvimento. Neste caso, o BB alterou o perfil de sua presença no exterior, 

passando a inaugurar, entre 1976 e 1980, agências no Peru (Lima), Venezuela 

(Caracas) e Cingapura.  

Neste período, o BB também se orientou para os países desenvolvidos, 

compradores quase exclusivos dos produtos brasileiros de exportação e fontes 

originárias dos fluxos de capital dirigidos ao Brasil. Entre 1976 e 1980, foram 

inauguradas agências nos Estados Unidos (Chicago, Los Angeles, Washington e 

Miami), Espanha (Barcelona e Madri), Suíça (Zurique) e Áustria (Viena). Assim, 

podemos observar que o BB teve uma clara diversificação geográfica no seu processo 

de expansão externa, ao seguir os exportadores e importadores brasileiros. Outro 

destaque importante daquela década é o início de operações em paraísos fiscais, 

através da abertura de agências, na cidade do Panamá e nas Ilhas Cayman.  

Na década de 80, o Brasil passou por um processo de deterioração econômica 

e social (altas taxas de inflação, alto desemprego e recessão), que foi acompanhado 

por diversos empréstimos externos, de forma a conter os impactos das várias crises 

financeiras mundiais (principalmente o aumento do preço do petróleo e as taxas de 

juros americanos). Neste contexto, o BB optou por ampliar a sua capacidade e 

participação na captação de recursos financeiros para o financiamento das dívidas 

interna e externa do Brasil, apoiando-se na Lei 4131 e na Resolução 63 emitida pelo 

governo federal.  

Ao longo daquela década, o banco passou a ter participação em bancos 

internacionais, de forma a participar dos fluxos de capitais globais direcionados para o 

financiamento das dívidas brasileiras, como também das dívidas dos países da América 

Latina. Entre estas participações podemos citar: o Arab Latin American Bank 

(Arlabank), em Lima, o Banco Brasileiro-Iraquiano (BBI), no Rio de Janeiro, o Banco de 

Desarollo del Paraguai (Condesa), em Asunción, o Banco  

Latinoamericano de Exportaciones (Bladex), no Panamá, o European Brazilian 

Bank (Eurobrás), em Londres, o Banco Unido de Fomento (BUF), em Santiago, o 

Banque Arabe et Internationale d'Investissement (BAII), em Paris, o Banque 

Internationale pour l'Afrique Occidentale (BIAO), em Paris, o Compagnie Arabe et 
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Internationale d'Investissement (CAII), em Luxemburgo, o Euro-Latinoamerican Bank 

Limited (Eulabank), em Londres, e a Kwait Pacific Finance Company (KPFC), em Hong-

Kong. 

O BB retomou as inaugurações de novas agências no exterior, entre 1981 e 

1984, somente em quatro novos locais: Hong Kong, Bahamas (paraíso fiscal), Itália 

(Roma) e China (Beijing). Adicionalmente, inaugurou uma subsidiária em Nova Iorque 

(USA), a BB Leasing.  

No inicio da década dos 90, o Brasil experimentou, com a criação e 

consolidação do Plano Real e a superação da crise da dívida, um período de 

estabilidade econômica. Nesta nova realidade, houve a necessidade de obter fontes de 

financiamento (capital) para sustentar o crescimento interno e externo das empresas 

locais e multinacionais.  

O BB adaptou sua atuação externa, especializando-se na obtenção de capital 

para viabilizar a estratégia dos negócios das multinacionais brasileiras, sobretudo, 

intensificando sua ação no mercado de títulos privados. Desta forma, foram 

inauguradas novas agências em Mamatsu (Japão) e em Frankfurt (Alemanha), e novas 

subsidiárias: BB Europe, em Bruxelas, e BB Securities, em Londres. Neste novo 

cenário, o banco passou a liderar e organizar a colocação de títulos internacionais 

(títulos de curto prazo, como commercial papers, de médio e de longo prazos, como os 

eurobonds e debêntures, entre outros) para seus clientes multinacionais.  

A partir da segunda metade da mesma década, o BB passou também a atuar 

sistematicamente na emissão de títulos de dívidas (mercados primário e secundário) de 

empresas e governos do Brasil e da América Latina (por exemplo, os chamados debt 

trading). 

Segundo estimativas do Banco Central do Brasil (2010), o depósito no exterior 

das empresas multinacionais brasileiras para investimentos, aplicações financeiras ou 

pagamentos de obrigações, gira em torno de 30 bilhões de dólares por ano. Nos últimos 

cinco anos, o BB tem incentivado a gestão de caixa global para consolidar sua 

presença internacional junto aos seus clientes corporativos multinacionais. Assim, por 

exemplo, na agência de Nova Iorque o banco tinha, até junho de 2009, 

aproximadamente 500 correntistas exportadores (ativos) com uma movimentação 
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aproximada de 4 bilhões de dólares por ano. Seguindo esta estratégia, o BB reforçou 

este tipo de prestação de serviços nos países que contribuem expressivamente para a 

balança comercial brasileira (China, Angola, Estados Unidos, México, e países da 

America Latina). 

Outro ramo de negócios onde o BB está inserido é o lançamento de fundos 

brasileiros ofertados internacionalmente, de maneira a realizar captações de capital de 

longo prazo, com custos mais baratos, para sustentar o desenvolvimento de projetos no 

mercado interno ofertando maior rentabilidade para os investidores estrangeiros. 

Podemos destacar os fundos imobiliários que estão sendo negociados por bancos 

parceiros na Europa e no Japão. 

Seguindo a sua vocação de ofertar serviços aos imigrantes brasileiros no 

exterior, em países como o Japão (os chamados decasséguis), Portugal e Itália, em 

2009, o BB criou a empresa denominada BB Money Transfers, de forma a ofertar 

serviços de remessas de dinheiro de brasileiros residentes nos Estados Unidos para o 

Brasil. O público alvo estimado é de 1 milhão de brasileiros espalhados, principalmente, 

na costa leste daquele país e que serão atendidos por uma rede de aproximadamente 

cem estabelecimentos. Adicionalmente, serão ofertados serviços básicos de varejo 

como contas correntes de depósito, cartões de crédito e investimentos para toda a 

comunidade latino-americana. 

Após a crise financeira americana de 2008, o BB verificou que diversas 

empresas multinacionais brasileiras abandonaram os bancos americanos, realizando 

transferências maciças de dinheiro para as agências do BB, devido principalmente à 

falta de confiança instaurada. Adicionalmente, após a quebra de diversos bancos 

americanos, houve uma grande desvalorização no preço dos bancos sobreviventes, 

gerando uma possibilidade de expansão através de aquisições. Este movimento fez 

com que o BB iniciasse um movimento estratégico para aumentar os seus negócios, 

através de pedido de autorização para a abertura de um banco, encaminhado às 

autoridades regulatórias americanas (Federal Reserve - FED). Finalmente, em abril de 

2010, o BB ganhou o status de instituição financeira (Financial Holding Company - 

FHC), que possibilita a abertura de um banco de varejo em solo americano. Vale 
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ressaltar que os únicos bancos brasileiros com este status são o Itaú-Unibanco e o 

Bradesco, sendo o BB o único banco estatal com esta autorização. 

No mesmo mês, o BB realizou outro passo importante para a 

internacionalização, em linha com as diretrizes do governo para incrementar a presença 

externa das empresas brasileiras. Assim, foi anunciada a compra do Banco Patagônia 

(sexto maior banco da Argentina) por aproximadamente 500 milhões de dólares. O 

Patagônia possui uma rede de atendimento formada por 154 agências e uma carteira 

de aproximadamente 800 mil clientes. Esta aquisição é dirigida basicamente para 

ampliar os negócios com empresas brasileiras e argentinas que atuam no país vizinho, 

ofertando produtos e serviços para a sustentação do comércio bilateral e atuando junto 

às quase 200 empresas brasileiras (com aproximadamente 160 mil trabalhadores 

brasileiros) instaladas naquele país. 

 

 

Figura 2 – Operações Internacionais do Banco do Brasil 
Fonte: Banco do Brasil (2010) 
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O Banco do Brasil reforça que a sua internacionalização está alinhada a sua 

estratégia corporativa, sendo direcionada por três vetores: a existência de comunidades 

de brasileiros no exterior, a internacionalização de grandes companhias nacionais e a 

expansão das relações comerciais do Brasil com o mundo.  A Figura 2 mostra os países 

onde o BB possui atuação internacional. 

Nos próximos anos, o BB tem perspectivas de ampliar sua presença 

internacional em países da América do Sul: Peru, Colômbia, Paraguai e Uruguai. O 

banco também planeja ampliar seu crescimento na Europa criando o banco BB Viena e 

inaugurar novas agências em dois países africanos (Angola e Moçambique) onde já 

existem empresas e investidores brasileiros. Porém, o grande salto no exterior será 

realizado nos Estados Unidos através da compra de bancos.  

 
 
4.2 Banco Itaú-Unibanco 
 
 

O Banco Itaú foi fundado em 1944, na cidade de Itaú de Minas; entretanto, a 

história oficial do banco teve inicio em 1945, com a abertura da primeira agência do 

Banco Central de Crédito.  O banco mudou de nome, a pedido do governo federal, para 

Banco Federal de Crédito (1952). Ao final daquela década, ocupava a 52ª posição entre 

os bancos privados do país.  

As décadas de 1960 e 1970 foram marcadas por diversas ações estratégicas 

de incorporações, fusões e aquisições no mercado local, que resultaram em um rápido 

crescimento do banco. A primeira aquisição foi a do Banco Paulista de Comércio, em 

1961; em 1964 ocorreu a fusão do Banco Federal de Crédito e do banco Itaú. Em 

agosto de 1966, nova fusão resultou no Banco Federal Itaú Sul-Americano. Em 

fevereiro de 1969, este se fundiu com o Banco da América, surgindo o Banco Itaú 

América. Seguindo a linha estratégica de fusões, os bancos União de Crédito e Itaú 

América se uniram. Em 1973, o banco passou a se chamar apenas Banco Itaú. Em 

1974, foi criada a Itaúsa - Investimentos Itaú, holding que detém o controle acionário do 

banco e de outras empresas, como a Itautec e a Duratex.  
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A partir de meados dos anos 1990, o governo iniciou o processo de privatização 

de bancos estatais, o qual, juntamente com outras aquisições de empresas privadas do 

setor bancário e correlatas (como de seguros) incrementou enormemente a expansão 

do Itaú. Nesse período, foram adquiridos o Banco do Estado do Rio de Janeiro (Banerj - 

1997), o Banco do Estado de Minas Gerais (Bemge - 1998), o Banco do Estado do 

Paraná (Banestado - 2000) e o Banco do Estado de Goiás (BEG - 2001).  

Em 2002, o Itaú anunciou a associação com o BBA Creditanstalt, criando-se o 

Itaú BBA, que se consolidou como o maior banco de atacado do país. Por meio de uma 

reorganização societária, foi criada a Banco Itaú Holding Financeira S.A., que passou a 

controlar as empresas financeiras de todo o conglomerado (2003).  

Neste mesmo ano foi adquirido o controle acionário do Banco Fiat, ampliando a 

atuação do Itaú no mercado de financiamento de bens de consumo e, no final do ano, 

expandindo sua participação no mercado de seguros, o Itaú adquiriu o Banco AGF e a 

AGF Vida e Previdência, bem como as carteiras de vida e previdência da AGF Brasil 

Seguros.  

Se por um lado, em 2004 o Itaú fez sua entrada no segmento de empréstimos 

pessoais para a população de baixa renda, criando a Financeira Itaú (denominada Taií), 

por outro lado adquiriu o BankBoston no Brasil (no ano de 2006) para reforçar a sua 

atuação no segmento de clientes de alta renda. 

O ano de 2008 foi marcado pela crise mundial do sistema financeiro, a qual 

acelerou a última grande fusão, realizada em novembro daquele ano, entre o Banco 

Itaú e o Unibanco, dando origem à maior instituição financeira do Brasil, denominada 

Banco Itaú-Unibanco. Este novo banco está direcionado para o mercado de varejo 

brasileiro, de forma a fazer frente aos seus concorrentes Bradesco e Banco do Brasil. É 

importante destacar que esta liderança foi perdida no ano de 2009 sendo que, 

atualmente, o Itaú-Unibanco é o segundo maior banco nacional em volume de ativos, 

atrás do Banco do Brasil e à frente do Bradesco.  
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Internacionalização 
 

O mercado internacional foi para o Banco Itaú, a partir do ano de 1979, uma 

marcante e contínua linha estratégica corporativa. Desta forma, o início de suas 

operações no exterior é representado pela inauguração, em 1980, de agências nos 

Estados Unidos (Nova Iorque) e Argentina (Buenos Aires), assim como pela abertura de 

um escritório de representação na Inglaterra (Londres), no primeiro semestre de 1981. 

Estas agências realizam operações que visam ajudar empresas multinacionais 

brasileiras nos negócios de comércio exterior, e apoiar as subsidiárias de empresas 

brasileiras instaladas naqueles países, através de serviços básicos de contas de 

depósito e remessas de dinheiro.   

Seguindo esta linha de atuação, foi criada uma sociedade de investimentos 

denominada Itaúsa Portugal (1989), com o objetivo de ofertar aos seus clientes 

investimentos no mercado europeu. Adicionalmente, foi inaugurado em 1994 o Banco 

Itaú Europa S.A. também em Portugal (Lisboa), voltado especialmente para as 

operações de importação e exportação realizadas pelas empresas brasileiras. Neste 

caso percebe-se uma nítida preferência por reforçar a participação em mercados onde 

existe uma afinidade cultural. Esta estratégia de expansão continuou com a aquisição 

do Ban+co Itaú Europa Luxemburgo (ex-Bamerindus Luxemburgo), o qual ficou 

subordinado ao Itaúsa Portugal (1997). 

É importante ressaltar que, com a consolidação do Mercado Comum Latino 

Americano (Mercosul) formado por Brasil, Argentina Uruguai e Paraguai, o banco iniciou 

um processo de expansão de sua atuação na Argentina. Após a aprovação do governo 

argentino, a antiga agência de Buenos Aires foi convertida no Banco Itaú Argentina S.A.  

Este novo banco adquiriu o Banco Del Buen Ayre (1998), resultando no Banco 

Itaú Buen Ayre. Este movimento ratificou a atuação do Itaú no mercado de varejo 

argentino, assim como o atendimento às necessidades financeiras (principalmente 

financiamentos para comércio exterior) decorrentes da criação do novo bloco 

econômico. O novo banco possui uma rede de 94 agências distribuídas principalmente 

na região de Buenos Aires.  
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Cabe aqui destacar que, para ampliar a sua atuação no mercado americano, o 

banco promoveu o lançamento de ações na Bolsa de Valores de Nova Iorque (NYSE) 

no ano de 2002. Estas ações são direcionadas, principalmente, aos seus clientes 

globais. 

Dando continuidade à estratégia de serviços bancários globais, o Itaú inaugurou 

uma agência em Tóquio (2004), com o objetivo de atender aos residentes brasileiros 

(decasséguis), interessados em efetuar remessas de dinheiro para o Brasil e vice-versa. 

A partir de 2006, os brasileiros clientes do Banco Itaú que moram e trabalham no Japão 

puderam abrir conta corrente também no Brasil, na agência localizada no bairro da 

Liberdade (em São Paulo), reduto da maior colônia japonesa fora do Japão. Assim, os 

milhares de clientes do Banco Itaú em Tóquio passaram a ter maior flexibilidade na 

administração do seu dinheiro, já que podem dispor de produtos e serviços oferecidos 

nas agências dos dois países. Neste caso, eles podem efetuar pagamentos, 

transferências e investimentos, entre outras operações, via conta corrente.  

Ampliando ainda mais sua presença no mercado japonês, o Itaú comprou, no 

mesmo ano, a agência que o banco Santander-Banespa tinha em Tóquio havia 30 

anos, especializada no atendimento a esse segmento de clientes (decasséguis). Com 

esta aquisição, o Itaú assumiu as operações de depósito e remessa do Banco 

Santander-Banespa no Japão, somando mais 16 mil correntistas (8% da população 

brasileira bancarizada no Japão) aos 24 mil que já possuía na agência aberta em 2004. 

Esta estratégia de atendimento foi reforçada simultaneamente, em 2005, ao 

estabelecer também parcerias com outros bancos estrangeiros de países onde existem 

grandes colônias de residentes brasileiros: BPI (Portugal), Unicredito (Itália) e La Caixa 

(Espanha), a fim de proporcionar, aos clientes do Itaú, o envio de recursos financeiros 

utilizando a rede de agências desses bancos.  

Em decorrência da aquisição do BankBoston Brasil, realizada em 2006, o Itaú 

foi obrigado a adquirir as operações do BankBoston no Chile e no Uruguai. Apesar de 

não ter sido um movimento estratégico planejado, estas aquisições ampliaram a sua 

atuação no mercado de varejo em países com aspectos sócio-econômicos e culturais 

similares e geograficamente próximos ao Brasil. 
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O Itaú deu mais um passo na sua atuação externa, em novembro de 2006, com 

a compra do private banking (clientes com grandes fortunas) do BankBoston, que 

pertencia ao Bank of America Corporation. Adicionalmente, o Banco Itaú Europa S.A. e 

sua subsidiária Banco Itaú Europa Luxembourg S.A. assinaram acordo com o Bank of 

America Corporation envolvendo a aquisição da totalidade do capital do BankBoston 

International, com sede em Miami, e do BankBoston Trust Company Limited, com sede 

em Nassau.  

Com esta operação, o Itaú agregou 5,5 mil novos clientes, 200 funcionários 

especializados e 3.7 bilhões de dólares em ativos, dobrando a carteira de private 

banking no exterior e reforçando o objetivo estratégico de se tornar, em um prazo de 

cinco anos, um dos três maiores operadores de private banking para clientes latino-

americanos. Neste caso, os serviços financeiros ofertados para seus clientes 

corporativos são basicamente voltados para a diversificação de investimentos nos 

principais centros financeiros mundiais. 

Outro fato relevante nesse mesmo ano foi à incursão nos países da Ásia, com o 

objetivo de ofertar a colocação e negociação de títulos brasileiros junto aos clientes 

institucionais asiáticos para o financiamento de projetos no Brasil. Os títulos mais 

utilizados são debêntures e commercial papers de longo prazo emitidos por empresas 

brasileiras. Para tanto, o Itaú inaugurou uma corretora de valores no maior centro 

financeiro da Ásia (Hong Kong) denominado Itaú Asia Securities. Similar movimento 

estratégico corporativo foi realizado para investidores americanos e europeus, através 

da abertura de corretoras de valores em Nova Iorque e Londres. 

Seguindo a sua estratégia de expansão internacional, o Itaú concluiu a 

aquisição da carteira de clientes private banking do ABN AMRO em Miami e 

Montevidéu, triplicando o número de clientes internacionais, se tornando o terceiro 

maior gestor de fortunas de alta renda da América Latina.  

A partir de 2008, o banco não viabilizou nenhuma ação de expansão além das 

fronteiras do Brasil, devido principalmente à fusão com o Unibanco. Para os executivos 

dos dois bancos, os novos processos de internacionalização só serão possíveis após a 

conclusão da fusão, prevista para fins de 2010.  
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4.3 Banco Bradesco 
 

 

O Bradesco (terceiro maior banco brasileiro em ativos totais) foi fundado em 

1943, em Marília, interior de São Paulo, com o nome de Banco Brasileiro de Descontos, 

cuja sigla era Bradesco, e que passou a ser a razão social até os dias atuais. Ao 

contrário dos bancos da época, que só davam atenção aos grandes proprietários de 

terras, o Bradesco implantou uma estratégia de negócios voltada ao pequeno 

comerciante, ao funcionário público, e a pessoas de posses modestas.  

O banco sempre se caracterizou como um banco inovador e pioneiro nos 

serviços bancários, sendo que, a partir de 1946, suas agências passaram a receber o 

pagamento de contas de energia elétrica, então uma verdadeira inovação nos serviços 

bancários do país.  

O Bradesco tornou-se o maior banco privado do Brasil com apenas oito anos de 

vida (1951), sendo um dos primeiros bancos a estimular o uso de cheques por seus 

correntistas, que eram orientados a preencher as folhas nas próprias agências. A 

década de 70, época marcante de altas taxas de crescimento no país (acima de 10% 

anuais), favoreceu a expansão do Bradesco, que incorporou 17 outros bancos. Na 

década de 80, com a popularização do uso do cartão magnético, surgiram as primeiras 

agências com auto-atendimento, sendo que, a partir de 1990, se expandiram em todo o 

Brasil com serviços bancários de emissão de cheques, saques de dinheiro e depósitos.  

No final dos anos 90 e ao longo da presente década, o Bradesco se 

caracterizou por realizar grandes aquisições no mercado nacional e por algumas 

parcerias estratégicas no mercado internacional. No Brasil destacamos a compra do 

Banco de Crédito Nacional (1997), Banco do Estado da Bahia (1998), Banco do Estado 

do Amazonas (2000), Banco Boavista (2000), Banco Cidade (2002), Banco Mercantil de 

São Paulo-Finasa (2002), Banco BBVA (2003), Grupo Zogbi (2003), Banco do Estado 

do Ceára (2005), American Express (2005), Banco IBI (Junho de 2009). 

Adicionalmente, o Bradesco criou o Banco Postal, em parceria com a Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos do Brasil (ECT), permitindo o acesso a produtos e 

serviços financeiros, principalmente em localidades até então desprovidas de serviços 
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bancários. Com isto, o Bradesco reforçou sua imagem de banco com vocação 

exclusivamente varejista, apesar de possuir diversas linhas de negócio para os mais 

variados tipos de clientes. 

 

Internacionalização 

 

Dos três bancos estudados, o Bradesco é o mais novo a entrar no mercado 

internacional, com a abertura de agências e subsidiárias. O banco não possui uma 

estratégia clara de internacionalização, e, ao longo de toda sua história, sendo sempre 

declarou a sua vocação de ser o banco dos brasileiros. 

Mesmo assim, a partir do ano 2000 foram abertas agências em Buenos Aires 

(que posteriormente tornou-se o Banco Bradesco Argentina) e Nova Iorque. Estas 

agências e subsidiárias no exterior têm como objetivo principal a obtenção de recursos 

no mercado de capitais internacionais para repasse aos seus clientes através de 

financiamento às operações de comércio exterior brasileiro (contratos de exportação e 

importação). A partir daquele ano, o Bradesco também inaugurou agências nos 

paraísos fiscais das Ilhas Cayman, Nassau e Luxemburgo, ofertando serviços 

financeiros aos clientes de grandes fortunas residentes no Brasil. 

Ampliando a sua atuação no mercado americano e europeu, o banco iniciou 

sua participação, através de lançamento de ações na Bolsa de Valores de Nova Iorque 

(NYSE) e Madri (Latibex), no ano de 2001. Este movimento tenta oferecer a 

possibilidade de diversificação de investimentos aos seus clientes globais, com a oferta 

de ações do próprio banco. 

 Em 2004, o Bradesco anunciou uma joint venture com o banco United Financial 

of Japan (UFJ), uma das quatro maiores instituições financeiras daquele país. Esta 

parceria visava aumentar a intermediação de remessas de dinheiro para o Brasil, 

realizadas pelos decasséguis (estimados, na época, em mais de 250 mil), de 

aproximadamente 2.5 bilhões de dólares por ano. Este mercado era amplamente 

dominado pelo Banco do Brasil, que tinha cinco agências para esta atividade, e pelo 

Itaú-Unibanco. Esta parceria trouxe também a possibilidade de oferecer produtos 

financeiros aos decasséguis utilizando a rede de atendimento da UFJ. 
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Adicionalmente, esta parceria trouxe ganhos colaterais para os clientes 

Bradesco (no Japão) e UFJ (no Brasil), tais como o compartilhamento da rede de auto-

atendimento dos dois bancos para movimentação de contas correntes e cartões de 

crédito. Inspirado nesta experiência, outra intenção do banco era replicar este modelo 

de negócio em Portugal (com o banco Espírito Santo) e na Espanha (com o BBV), 

porém estas iniciativas não foram concretizadas.  

O banco declarou, em 2007, que o mercado interno brasileiro ainda tinha muito 

espaço para crescer, devido ao grande mercado representado pela população não 

bancarizada representa um grande mercado. Assim, a pequena estrutura no exterior 

atendia às necessidades do Banco e também dos seus clientes.  

Em janeiro de 2010, o Bradesco anunciou entendimentos para comprar a 

totalidade do banco Ibi México, que lhe permitirá entrar no mercado de crédito 

mexicano, e é considerada a primeira operação de varejo do Bradesco no exterior. O Ibi 

México é um banco de varejo que opera apenas na rede de lojas C&A no México 

(atualmente com 55 lojas) e oferece financiamento ao consumo por meio de cartões de 

crédito. Possui uma carteira de crédito equivalente a R$ 180 milhões (transformar em 

dólares) com um patrimônio líquido de R$ 79 milhões (idem) e uma base de cartões de 

crédito superior a 1 milhão de unidades. O Bradesco pretende também explorar tudo 

que for relacionado a crédito ao consumo, como seguros. Esta compra representa uma 

parceria com as lojas C&A no México pelo prazo de 20 anos. 

As perspectivas futuras de internacionalização do Bradesco não são tão claras 

e definidas para os próximos anos. Percebem-se iniciativas de reforço nas atuais 

operações de captação de recursos financeiros, nas atuais filiais internacionais, sendo 

que do ponto de vista de estratégia corporativa, o banco ainda está voltado para o 

atendimento ao mercado local. A sua atuação internacional está limitada ao 

atendimento das necessidades mínimas exigidas pelo mercado, como a captação de 

recursos financeiros externos e a oferta de opções de investimentos aos seus clientes 

globais. 
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4.4 Alguns Indicadores Financeiros dos Bancos Estudados 
 

 

Os indicadores financeiros foram obtidos através de pesquisa nos bancos de 

dados do Banco Central do Brasil (2010) e nos relatórios anuais (demonstrações de 

resultados) divulgados pelas próprias instituições financeiras. Adicionalmente, 

realizamos um cruzamento destes dados para garantirmos uma base confiável para 

análise. 

A Tabela 1 mostra os investimentos realizados no exterior, individualmente por 

cada banco, entre os anos de 2005 e 2009. Estes valores representam o total dos 

ativos (em bilhões de reais) que cada banco possui, nos diversos países onde está 

instalado. 

 
Tabela 1 – Investimentos Permanentes no Exterior                                                                       

 2005 2006 2007 2008 2009 

Banco do Brasil 9.177.000 12.181.000 11.373.000 15.115.000 17.268.000 

Itaú-Unibanco 6.761.094 8.961.493 10.222.246 19.897.885 17.861.417 

Bradesco 7.006.560 9.187.799 9.306.035 9.094.833 10.469.740 

Total Geral 22.944.654 30.330.292 30.901.281 44.107.718 45.599.157 
           

Fonte: Banco Bradesco (2010); Banco Central do Brasil (2010); Banco do Brasil (2010); Banco Itaú-
Unibanco (2010) 

  Nota: Valores em R$ mil 
 

Observamos que os investimentos apresentam um crescimento constante ano a 

ano. Isto significa que os bancos estão captando novos clientes ou novos negócios 

estão sendo incorporados, acompanhando o crescimento do comércio internacional das 

empresas brasileiras ou de clientes brasileiros no exterior. 
Ao analisarmos estes dados, percebemos que o Itaú-Unibanco teve um 

incremento significativo nos seus ativos internacionais a partir do ano de 2008, devido à 

incorporação dos ativos internacionais vindos da aquisição do Bank Boston e do 

Unibanco. Assim, o total de ativos (no final de 2009) do Itaú-Unibanco é similar ao do 

Banco do Brasil, e mostra uma distância significativa do Bradesco. Este cenário reforça 
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o fato de o Bradesco não implantar nenhuma estratégia significativa para aumentar o 

seu processo de expansão externa, em comparação aos outros dois bancos. 

A Tabela 2 demonstra o total da carteira de crédito realizada pelos bancos 

brasileiros entre os anos de 2008 e 2009 (até o mês de setembro). Neste caso, 

apresentamos as informações dos quatro primeiros bancos segundo o ranking apurado 

pelo Banco Central do Brasil (2010).  

  
Tabela 2 – Carteira de Crédito no Comércio Internacional Brasileiro            

 

Dezembro/2008 Setembro/2009 
ACC/ 
ACE 

Proex 
BNDES 
EXIM Outras Total 

2008 
ACC/ 
ACE 

Proex 
BNDES 
EXIM Outras Total 

Set/09 

Banco do   
Brasil 5.714 1.890 10.024 17.628 4.638 2.640 15.048 22.326 

Bradesco     5.025 1.005 7.367 13.397 3.762 1.714 8.574 14.050 

Santander-
Real 1.368 188 11.707 13.263 1.218 414 9.870 11.502 

Itaú-
Unibanco 3.828 666 6.878 11.372 2.579 1.571 5.920 10.070 

Outros  
Bancos 2.863 959 8.382 12.204 2.731 1.177 10.191 14.099 

Total Geral 18.798 4.708 44.358 67.864 14.928 7.516 49.603 72.047 

    
Fonte: Banco Bradesco (2010); Banco Central do Brasil (2010); Banco do Brasil (2010); Banco Itaú-
Unibanco (2010) 

  Nota: Valores em US$ milhões    
 

Adicionalmente, destacamos as principais operações de crédito disponíveis 

para auxiliar o comércio exterior. Estas operações são:  

i. ACC (Adiantamento sobre Contrato de Câmbio), que é uma antecipação em 

moeda nacional a que o exportador tem acesso no ato da contratação do câmbio. 

O exportador recebe o recurso financeiro antes de embarcar a mercadoria, 

servindo como apoio financeiro à produção da mercadoria,  

ii. ACE (Adiantamento sobre Cambiais Entregues), que é também uma antecipação, 

porém o recurso financeiro é entregue após o embarque da mercadoria, 

representando, na prática, a antecipação do pagamento da exportação, 



74 
 

iii. Proex (Programa de Financiamento às Exportações), que é um programa do 

governo federal para financiar as exportações brasileiras de bens e serviços em 

condições equivalentes às do mercado internacional, 

iv. BNDES EXIM (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social EXIM), 

que é um programa cujo objetivo é a expansão das exportações brasileiras, 

mediante a criação de linha de crédito em condições similares oferecidas no 

mercado internacional. Similarmente ao ACC e ACE, esta linha de financiamento 

pode ser obtida no pré-embarque ou pós-embarque dos produtos a serem 

exportados. 

As operações Outros agrupam, por exemplo, seguros ou garantias de 

exportação ou adiantamento simples de capital.  

Nota-se que no ano de 2008 o total de financiamento ao comércio exterior foi de 

US$ 67.864 bilhões e no ano de 2009 (até o mês de setembro) foi de US$ 72.047 

bilhões. Houve neste período um incremento de aproximadamente 6,2%, o que significa 

que as exportações brasileiras continuam em ritmo de crescimento, principalmente, 

para os países onde os bancos mantêm presença.   

O Banco do Brasil é o principal fornecedor de capital para as empresas 

exportadoras brasileiras, seguido pelo Bradesco e Itaú-Unibanco. Vale destacar que 

nestas operações de crédito o Banco do Brasil é líder de mercado (26% em 2008 e 

31% em 2009 de market share), demonstrando uma política de crédito agressiva, 

associada a sua presença nos principais mercados internacionais.  

Apesar de o Bradesco não possuir uma rede internacional do porte do Banco do 

Brasil e do Itaú-Unibanco, ele apresenta um market share (20% em 2008 e 19,5% em 

2009) superior ao do Itaú-Unibanco (17% em 2008 e 14% em 2009) e inferior ao do 

Banco do Brasil. Desta forma, percebemos que uma ampla presença internacional 

(neste caso, do Itaú-Unibanco) não significa necessariamente uma participação 

expressiva nas operações voltadas para financiamento ao comércio exterior. 
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5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS 
 

 

Neste capítulo, analisamos os resultados à luz das principais teorias descritas 

no referencial teórico.  

O Banco do Brasil tem uma presença internacional significativa (em número de 

sucursais, escritórios de representação e países), seguido pelo Itaú-Unibanco e 

Bradesco, como mostrado na Figura 4. Adicionalmente, também observamos que os 

três bancos possuem presença internacional nos mesmos continentes (América, 

Europa e Ásia) e paraísos fiscais (Bahamas, Luxemburgo e Ilhas Cayman). 

 

 

Figura 4 – Presença Internacional dos Bancos Brasileiros 
Fonte: Banco Bradesco (2010); Banco do Brasil (2010); Banco Itaú-Unibanco (2010) 
 
 

Após analisar diversos trabalhos acadêmicos sobre o processo de 

internacionalização bancária e a conquista de novos mercados (Quadro 2), é possível 

inferir que as correntes econômicas da teoria de internacionalização (Internalização e 
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Paradigma Eclético - OLI) são mais utilizadas para explicar o processo de 

internacionalização de bancos em geral, e se aplicam também ao caso brasileiro 

(Banco do Brasil, Itaú-Unibanco e Bradesco), do que as teorias comportamentais 

(Modelo de Uppsala). Contudo, estas também contêm elementos que explicam o 

processo de internacionalização.  

 

Teoria Base Motivos Resultados encontrados Estudos Anteriores 

Internaliza-
ção 

Arbitragem 
internacional de 
taxa de juros 

Bancos multinacionais são eficientes 
em arbitrar taxas de juros nos 
mercados de capitais globais 

Aliber (1984),  
Casson (1990),  
Focarelli e Pozzolo (2008),
Rugman (1981).  

Menor custo de 
captação de 
capital 

Taxas de juros menores para Funding 
são obtidas mais eficientemente por 
bancos multinacionais 

Aliber (1984),  
Casson (1990),  
Rugman (1981).  

Informações dos 
clientes 

Necessidade de internalizar o 
conhecimento dos seus clientes antes 
de ocorrer substituição pelos 
concorrentes locais 

Aliber (1984),  
Buckley e Casson (1991), 
Kim (1993), 
Rugman (1981), 
Tschoegl (1987). 

Seguir seus 
clientes 

Acompanhamento da expansão 
internacional dos seus clientes 
reforçando as relações comerciais 
cliente-banco 

Casson (1990),  
Focarelli e Pozzolo (2008).

Diversificar riscos 
financeiros e 
políticos 

Compra de ativos financeiros em 
diversos países para aumentar ganhos 
ou reduzir perdas 

Aliber (1984),  
Focarelli e Pozzolo (2008),
Grubel (1977). 

Paradigma 
Eclético 
(OLI) 

Seguir seus 
clientes 
multinacionais (O) 

Seguimento aos clientes para retenção 
e expansão das vantagens de 
relacionamento obtidas localmente 

Dunning (1989), 
Gray e Gray (1981). 

Ofertar produtos 
diversificados (O) 

Clientes preferem bancos 
multinacionais que tenham fácil 
acesso às moedas do país de origem 

Aliber (1984), 
Yannopoulos (1983). 

Distância 
geográfica (L) 

Localidade de instalação em 
conseqüência de seguimento aos seus 
clientes 

Dunning (1989),  
Ursacki e Vertinsky (1992)

Regulamentação 
(L) 

Diferenças de estruturas regulatórias 
(paraísos fiscais) favoráveis aos 
clientes 

Gray e Gray (1981), 
Yannopoulos (1983). 
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Teoria Base Motivos Resultados encontrados Estudos Anteriores 

Paradigma 
Eclético 
(OLI) 

Informação dos 
clientes (I) 

Obtenção de vantagens de 
conhecimento pela internalização de 
informações para ofertar produtos e 
serviços diferenciados 

Casson (1990),  
Cho (1986), 
Tschoegl (1987), 
Yannopoulos (1983). 

Menor custo de 
capital próprio (I) 

Capacidade de internalizar diferenças 
de taxas de juros baixos para obter 
capital  

Cho (1986), 
Dunning (1989), 
Yannopoulos (1983). 

Modelo de 
Uppsala 

Distância cultural 
(ou psíquica) 

Comportamentos culturais parecidos 
em países com a mesma origem social Cuervo-Cazurra (2008a) 

Distância 
geográfica 

Proximidade aos mesmos mercados 
dos seus clientes multinacionais 

Cuervo-Cazurra (2008a), 
Mello e Rocha (2003). 

Distância política Regulamentação similar ao país de 
origem Cuervo-Cazurra (2008a). 

 
Quadro 2 – Motivos que influenciam a internacionalização dos bancos Brasileiros 
Fonte: Adaptado de Dunning (1989), Peinado (2003) e Tsu e Mariotto (2009) 

 

Entre as motivações apresentadas no Quadro 2, podemos destacar as 

seguintes:  

1. Acompanhar seus clientes domésticos que se tornaram multinacionais, 

exportadores e importadores: este é um dos principais motivos observados, devido 

à necessidade de preservar o relacionamento com seus clientes antes que ele 

seja substituído por outro banco, conforme apontado em trabalhos anteriores por 

Aliber (1984), Buckley e Casson (1991), Cuervo-Cazurra (2008a), Dunning (1989), 

Gray e Gray (1981), Kim (1993), Mello e Rocha (2003), Rugman (1981), Tschoegl 

(1987) e Williams (1997).  

Neste contexto, o dirigente do Itaú-Unibanco afirma que “um dos principais 

objetivos na internacionalização do banco é ofertar um portfólio de produtos 

globais para seus clientes brasileiros e latino-americanos (empresas e pessoas de 

alta renda)”. Adicionalmente, o executivo do Banco do Brasil reforça a 

“necessidade de ofertar produtos e serviços do mercado de capitais para as 

empresas brasileiras (clientes) que atuam no exterior e auxiliam a balança 

comercial do país”. 
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Outro fator importante é que os bancos conhecem as capacidades e necessidades 

financeiras dos seus clientes, sendo possível oferecer serviços bancários 

diferenciados, tanto no mercado interno como no externo que um banco 

estrangeiro não conseguiria. Conforme declarações do presidente do Bradesco 

(BANCOS, 2009), “Não vamos dizer não à internacionalização, mas vamos fazer 

isso com um olhar diferente para operações de atacado e trade finance”, observa-

se que os bancos tratam seus clientes de forma diferenciada conforme as 

necessidades dos mesmos, ofertando negócios específicos nos países onde os 

bancos possuem presença. 

2. Custo de Capital: esta é uma motivação óbvia, pois a principal atividade dos 

bancos é captar recursos financeiros (capital) aos menores custos possíveis, para 

conceder empréstimos aos seus clientes com as melhores taxas, em comparação 

aos seus concorrentes, conforme exposto nos trabalhos de Aliber (1984), Casson 

(1990), Cho (1986), Dunning (1989), Focarelli e Pozzolo (2008), Rugman (1981) e 

Yannopoulos (1983). 

Esta motivação é observada fortemente nas declarações do dirigente do Banco do 

Brasil, ao afirmar que “a intenção do banco é continuar e ampliar a captação de 

remessas de dinheiro vindas de brasileiros no exterior (Américas e Europa)”. O 

mesmo argumento foi mencionado pelo dirigente do Bradesco ao declarar que 

“deverão ser reforçadas as estruturas de captação dos mercados de capitais 

americano e europeu”. Adicionalmente, o Itaú-Unibanco abre novas frentes de 

negócios para realizar captações de capital, principalmente nos países europeus e 

asiáticos (RODRIGUES, 2010). 

Desta forma, percebemos que os bancos estão interessados em participar de 

mercados de capitais globais, onde existam abundantes recursos financeiros a um 

custo que seja o menor possível. Daí o fato de os três bancos estarem presentes 

nos principais centros financeiros internacionais, como Nova Iorque, Tóquio, Hong 

Kong e Londres. 

3. Regulamentação: a existência de aspectos regulatórios restritivos, no país de 

origem, é observada por alguns autores (GRAY e GRAY, 1981; YANNOPOULOS, 

1983) como um forte motivador para estabelecer-se no exterior, mais 
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especificamente nos países conhecidos como paraísos fiscais. Desta forma, os 

bancos podem ofertar aos clientes de grandes fortunas acesso a produtos e 

serviços diferenciados, ofertados pelos bancos que conseguem ter uma estrutura 

nesses locais. Por outro lado, para os bancos esta é uma estratégia defensiva, 

para evitar a regulamentação dos países de origem e a ação de seus 

concorrentes.  

Apesar deste motivo não ser declarado explicitamente pelos dirigentes dos três 

bancos, existem agências nos países onde é possível obter maiores vantagens 

fiscais em relação ao Brasil. Nestes paraísos fiscais (como por exemplo, Grand 

Cayman ou Luxemburgo), os três possuem somente estruturas de agências. Isto 

reflete um nível de investimento baixo em locais onde não existe a necessidade de 

grandes estruturas operacionais para os serviços bancários oferecidos aos seus 

clientes corporativos (por exemplo, aplicações financeiras sem cobrança de 

impostos).  

4. Distância Cultural e Geográfica: estes motivadores observados por Cuervo-

Cazurra (2008a), Mello e Rocha (2003) e Peinado (2003) também foram 

observados nos bancos brasileiros, devido ao fato de que quanto menor a 

distância maior a possibilidade de se internacionalizar.  

Observamos o aspecto da distância cultural quando Banco do Brasil e Bradesco 

ofertam serviços diferenciados aos decasséguis no Japão. Esta distância cultural, 

segundo declarações do dirigente do Banco do Brasil, foi reforçada, neste ano, 

através de abertura de empresa de transferência de dinheiro nos Estados Unidos, 

de forma a oferecer este serviço para os imigrantes brasileiros e latino-americanos 

em geral (DUARTE, 2009b). Por outro lado, o Vice-Presidente do Bradesco 

observa que o banco continuará, de forma seletiva, com serviços de gestão de 

caixa global ofertados para empresas brasileiras instaladas em países de língua 

portuguesa, principalmente Portugal e Angola. 

A distância geográfica é um motivador perseguido na América Latina, pelo Itaú-

Unibanco, em seu processo de internacionalização, conforme declarações do seu 

atual presidente (NAPOLITANO e SALGADO, 2009). O dirigente entrevistado 

neste banco confirma este motivador, ao declarar que os países da região 
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continuam sendo um dos objetivos estratégicos para reforçar o processo de 

internacionalização do banco. Por outro lado, o Banco do Brasil faz movimentação 

similar, conforme apontado pelo dirigente entrevistado do banco, que confirmou a 

aquisição do banco Patagônia, na Argentina (RITTNER, 2010). 

Percebemos, também, que os três bancos estão fortemente direcionados por 

estas quatro motivações. Porém, não conseguimos avaliar em que medida alguns 

motivos são mais importantes do que outros. 

Confirmando os trabalhos de Blandón (2000a, 2000b), Goldberg e Zimmerman 

(1992) e Heinkel e Levi (1992), o tipo de estrutura revela que os bancos brasileiros 

utilizam diversos níveis de investimento e serviços bancários ofertados a seus clientes. 

Apesar dos três bancos possuírem escritórios, agências e subsidiárias nos países onde 

atuam (Figura 4), não percebemos que existe uma relação direta entre estas estruturas 

e os níveis de investimento demonstrados na Tabela 1. 

Vale destacar que os três bancos possuem como premissa de 

internacionalização a utilização da vantagem de localização, procurando sempre 

ambientes externos favoráveis, menos restritivos e amplamente conhecidos antes de 

decidir para onde ir. Adicionalmente, o IDE através de aquisições é um denominador 

comum quando se analisa a forma de investimento. 

Dentre os três bancos, o Banco do Brasil é o que mostra maiores perspectivas 

para a continuidade do processo de internacionalização, com estratégias e intenções 

claramente definidas. Neste caso, cabe destacar as declarações dos seus executivos 

em continuar, no futuro, o seu processo de expansão além das fronteiras do Brasil: 

1. O banco teve, ao longo da sua história, diversas experiências de IDE, colocando 

em prática um processo cumulativo de aprendizagem de “ir e se expandir em 

mercados internacionais”. Este processo o leva a aceitar maiores compromissos e 

aumentar as operações internacionais, 

2. O banco possui diversos atributos como recursos financeiros, escala de operação 

e experiência internacional, informação sobre os clientes e os mercados 

financeiros internacionais, e se declara como banco de “ir aonde o cidadão 

brasileiro estiver”. Esta dimensão é observada na última aquisição realizada na 
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Argentina e na obtenção da autorização de operar serviços bancários de varejo 

nos EUA (dois mercados amplamente conhecidos para o banco). 

É importante observar que o Banco do Brasil segue uma forte influência e 

determinação política do atual governo federal na sua estratégia de internacionalização 

(DUARTE, 2009a). Este fato é demonstrado quando o BB foi usado para o atendimento, 

na Itália, aos denominados pracinhas e para ser um intermediador, na década de 80, na 

obtenção de financiamentos das dívidas externas e internas do país. 

Se de um lado o Banco Itaú e Banco do Brasil estão formatando a sua 

estratégia corporativa de internacionalização para os próximos anos, por outro o 

Bradesco timidamente declara a sua intenção estratégica de ir para além das fronteiras 

do Brasil. Isto é demonstrado pelos índices de internacionalização apurados pela 

Fundação Dom Cabral (2009), onde o Banco do Brasil ocupa a posição 23º, e o Itaú a 

30º, e o Bradesco sequer aparece no ranking.  
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6 CONCLUSÕES 
 

 

Este estudo abordou as motivações, restrições e perspectivas do processo de 

internacionalização dos três maiores bancos brasileiros de varejo, com iniciativas e 

experiências de investimentos nos principais mercados financeiros globais.  

Percebemos que existem poucos trabalhos acadêmicos sobre a 

internacionalização de serviços bancários, no Brasil e no exterior, quando comparados 

a outros setores (por exemplo, o setor de automóveis, o setor de aço, entre outros). De 

modo geral, as teorias de negócios internacionais que explicam o processo de 

internacionalização de serviços e, especificamente, serviços bancários, partem dos 

diversos enfoques utilizados para explicar a internacionalização das indústrias de 

manufatura, adaptando-os aos serviços.  

Apesar de esta abordagem ser aceita nos meios acadêmicos, hoje se discute a 

necessidade de levar em consideração as variáveis do ambiente, especialmente ao se 

tratar da internacionalização de empresas de países emergentes. Na época do 

desenvolvimento destas teorias, tais variáveis não foram consideradas, pois as 

empresas estudadas eram todas de países desenvolvidos (CUERVO-CAZURRA, 

2010). Nos países emergentes, as dificuldades institucionais, que se refletem no 

ambiente de negócios, na infra-estrutura de educação, saúde, desenvolvimento 

tecnológico, logística, entre outros merecem ser considerados ao se tentar explicar o 

sucesso de algumas empresas. 

Observamos que o processo de internacionalização dos três bancos brasileiros 

não está relacionado diretamente a uma saturação do mercado bancário local ou à 

procura de maior rentabilidade em mercados externos. Desta forma, a análise dos três 

bancos demonstrou que as principais motivações para a internacionalização são 

basicamente:  

1. Acompanhar os seus clientes locais com negócios no exterior de forma a 

preservar (de forma reativa) o seu relacionamento e, conseqüentemente, 

incrementar os seus novos negócios; 

2. Viabilizar a obtenção de capital (funding) a baixo custo para direcionar e implantar 

as estratégias de negócios no Brasil. 
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Verificamos também que o investimento no exterior dos bancos brasileiros é 

muito incipiente quando comparado ao dos bancos americanos, asiáticos e europeus. 

Desta forma, são entrantes tardios enfrentando condições de mercado bem diferentes 

daquelas vividas pelos bancos que primeiro se internacionalizaram. Entretanto, os 

bancos brasileiros, apesar dos esforços tímidos de internacionalização poderiam 

avançar mais rapidamente se adquirissem competências por meio de  alianças e joint 

ventures.  

A crise financeira mundial de 2008 fez com que muitos bancos no mundo 

desaparecessem (como o americano Lehmann Brothers, cujos ativos e estrutura 

operacional foram oferecidos ao mercado por preços simbólicos). Este contexto de 

negócios foi percebido pelo Banco do Brasil, quando o mesmo declara um conjunto de 

motivações estratégicas para aproveitar uma janela de oportunidade para fusões e 

aquisições internacionais nos Estados Unidos.  

Nota-se também que o número de empréstimos está crescendo a cada ano, 

desde o início dos anos 2000. O percentual de crédito sobre o PIB foi equivalente a 

45% em 2009 (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2010). Nos Estados Unidos, a mesma 

proporção é de 249%. Em países como Chile, África do Sul e Países Baixos, estes 

índices correspondem a 63%, 141% e 166%, respectivamente. Analisando estes dados, 

podemos concluir que o mercado de crédito brasileiro ainda tem muito a crescer na 

comparação com outras economias mundiais.  

Dado este contexto, é difícil projetar ou prever uma mudança radical na 

trajetória internacional dos bancos brasileiros, e que o seu foco ainda está em crescer 

no mercado interno (sendo o Bradesco o melhor exemplo desta diretriz estratégica). A 

estratégia dos bancos brasileiros está centrada, no curto prazo, na consolidação e 

crescimento sustentado por fusões e aquisições e, principalmente, por um esperado 

crescimento da economia brasileira nos próximos anos (conforme verificado nas 

entrevistas), sendo este movimento um forte elemento restritivo à sua 

internacionalização.  

Contudo, se considerarmos que está em andamento um processo de 

reestruturação e ajuste global do sistema financeiro, é possível que os bancos 

brasileiros liderem, principalmente nas Américas, um processo regional de fusões e 
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aquisições. Os exemplos do Itaú-Unibanco no reforço da expansão na América Latina e 

do Banco do Brasil nos Estados Unidos mostram que eles estão atentos ao novo 

panorama mundial.  

Porém, cabe também apontar que o governo deveria incentivar, mais 

agressivamente, gestões nesta direção, liderando e apoiando estratégias de 

internacionalização para articular sinergias entre as empresas globais brasileiras, bem 

como suas instituições financeiras.  

Por último, observamos que o atual governo tenta timidamente coordenar 

movimentos com empresas e bancos (notoriamente o Banco do Brasil e o BNDES), 

visando um posicionamento estratégico e uma presença física mais agressiva nos 

países parceiros comerciais do Brasil, para a instalação de instituições financeiras 

brasileiras.  

Este movimento apresenta similaridade com os dos países que mantêm forte 

relação comercial com o Brasil e forte investimento na área industrial e de serviços, 

cujas instituições financeiras estão aqui localizadas. São diversos bancos americanos, 

franceses, ingleses, italianos, alemães, japoneses e espanhóis estabelecidos no nosso 

país. Podemos citar como exemplo um dos últimos movimentos coesos e estratégicos 

que ocorreram na década de 2000: o grande investimento espanhol no Brasil, através 

de empresas de telefonia, bancos e serviços de tecnologia de informação, entre outros. 

Por último, deixamos aqui a sugestão para novas pesquisas: 

• Ampliar a amostra do estudo para incorporar bancos de países emergentes 

(China, Índia e Rússia) de forma a verificar se o processo de internacionalização é 

similar ao dos bancos brasileiros; 

• Propor um modelo de internacionalização baseado nas teorias tradicionais 

considerando as variáveis inerentes aos países emergentes (como por exemplo, 

dependência de capital); 

• Comparar o processo de internacionalização do mercado financeiro brasileiro 

realizado por bancos estrangeiros com o processo de internacionalização dos 

bancos brasileiros em mercados externos, 

• Verificar se o processo de internacionalização dos bancos está levando a uma 

vantagem competitiva  
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APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTA 
 

 

ENTREVISTA 
 

 

Será solicitado ao entrevistado que responda a um conjunto de questões de 

entrevista pessoal, de forma a identificar, entender e aprofundar o conhecimento acerca 

do processo de internacionalização dos bancos brasileiros. Especificamente, os 

questionamentos e suas respostas serão agrupados para conhecer a história dos 

bancos, estratégia, motivos, formas de entrada e resultados financeiros obtidos no 

processo de internacionalização.  

 

 

Decisão sobre a internacionalização 
 

1. Em que momento da história do banco houve a decisão de internacionalização? 

2. Como foi tomada a decisão? Quem participou da decisão? Houve influência do 

mercado?  

3. Predominou a visão dos dirigentes ou o desejo dos acionistas? 

4. Porque acreditavam que a internacionalização iria dar certo? 

5. Foi constituída dentro da organização uma área responsável pela 

internacionalização? Quais as suas atribuições? 

6. Quais os investimentos planejados para a área de internacionalização? 

7. Quais os países considerados para internacionalização?  

 

 

Razões para a internacionalização (baseado em Cyrino e Penido, 2009). 

 
8. Aprendizado e desenvolvimento de novas competências. 

9. Pressão da concorrência global ou local. 
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10. Saturação e/ou baixas taxas de crescimento no mercado brasileiro. 

11. Redução de risco do negócio através da diversificação geográfica e menor 

dependência do mercado doméstico. 

12. Efeito positivo para a imagem da empresa no país de origem e país destino. 

13. Estímulos dos governos de outros países. 

14. Acessos a recursos financeiros a custos inferiores. 

15. Apoio de programas governamentais de fomento e internacionalização. 

16. Aquisição de ativos internacionais a preços atrativos. 

17. Formas de contornar as barreiras tarifárias e não tarifárias nos mercados 

internacionais. 

18. Acesso a recursos humanos especializados. 

19. Estar próximo aos seus principais clientes, nas regiões onde estão presentes 

(client following). 

20. Acesso a recursos estratégicos escassos no país (pesquisa e desenvolvimento, 

know-how tecnológico, infra-estrutura, entre outros) 

21. Capacidade de resposta mais rápida e adequada aos clientes internacionais. 

22. Fortalecimento da posição competitiva. 

23. Ganhos de conhecimento e competência. 

24. Alavancagem de competências empresariais a novos produtos e segmentos. 

25. Redução de riscos e ganhos de custos 

 

 

Estratégia 
 

26. Como foi definida a estratégia para explorar o mercado internacional? 

(percepções de risco, oportunidades ou necessidades) 

27. A estratégia de internacionalização é percebida como essencial à sobrevivência 

da empresa?  

28. Como foram definidos os novos mercados? Busca de economias de escala? 

29. Que fatores foram levados em consideração na escolha dos países para se 

internacionalizar? (conexões pessoais, proximidade cultural, proximidade 
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geográfica, maior conhecimento sobre este mercado, percepção de menor 

risco/incerteza, etc) 

30. A internacionalização estava alinhada à estratégia corporativa de negócios? Ela 

ajuda a atingir objetivos específicos? Quais? 

31. Que características ou fatores internos foram considerados durante o processo? 

(estrutura, tamanho, recursos, competências). 

32. Que características ou fatores externos foram considerados durante o 

processo? (mercados, produtos, serviços). 

 

 
Formas de Entrada 
 

33. Quais foram as etapas do processo de internacionalização?  

34. O investimento realizado foi através de abertura de escritório de representação, 

agência, sucursal ou subsidiária? 

35. Houve parcerias com bancos no exterior? 

 

 

Resultados  
 

36. Houve valorização de mercado do banco com a internacionalização? 

37. Houve melhoria do desempenho financeiro? 

38. Os resultados alcançados atenderam às expectativas da direção? 

39. Houve melhores resultados financeiros do que seus concorrentes? 

40. Houve outros resultados não-financeiros? (melhoria da imagem do banco, 

novos clientes nos novos mercados, etc) 

 

 


